
Atualização até 30 de setembro

A presente atualização integra as alterações originadas pelos seguintes diplomas:

• Lei nº 114/2019, de 12 de setembro

• Lei nº 24/2020, de 6 de julho

• Lei nº 26/2020, de 21 de julho

• Lei nº 27-A/2020, de 24 de julho

• Decreto-Lei nº 48/2020, de 3 de agosto

• Portaria nº 191/2020, de 10 de agosto

• Decreto-Lei nº 53/2020, de 11 de agosto

• Lei nº 47/2020, de 24 de agosto

• Lei nº 48/2020, de 24 de agosto

• Lei nº 49/2020, de 24 de agosto

• Lei nº 58/2020, de 31 de agosto

• Portaria nº 220/2020, de 21 de setembro

• Portaria nº 74/2020, de 24 de setembro
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Atualização até 30 de setembro

LGT
LGT - Art. 64º, nº 5, al. c) – fl. 88

Artigo 64º - Confidencialidade - 1. (...) 

(...)

5. (...)

(...)

c) A notificação, pela administração tributária, de sujeito passivo que disponibilize uma interface 
eletrónica para efeitos de acionar a responsabilidade solidária deste. 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

(...)

LGT - Art. 105º, NOTA – fl. 109

Artigo 105º - Alçadas - (...)

REDAÇÃO Lei nº 82-B/2014, de 31.12.

VER art. 280º (CPPT) - recursos das decisões proferidas em processos judiciais

NOTA A alçada dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários corresponde àquela que 
se encontra estabelecida para os tribunais judiciais de 1.ª instância, conforme previsto no artigo 
6º da Lei nº 13/2002, de 19.2 (ETAF), na redação que lhe é dada pela Lei nº 114/2019, de 12.9), 
e esta é de 5 000,00 € conforme consta do artigo 44º da Lei nº 62/2013, de 26.8.

CPPT
CPPT - Art. 6º, nº 3, NOTA – fl. 129 

Artigo 6º - Patrocínio judiciário e representação em juízo - 1. (...)
(...)

3. Revogado. 

REDAÇÃO Lei nº 118/2019, de 17.9
A redação anterior era a seguinte: “3. Quando o interessado não souber ou não puder escrever, 
será admitida a assinatura a rogo, identificando-se o rogado através do bilhete de identidade ou 
documento equivalente.”

NOTA A alçada dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários corresponde àquela que 
se encontra estabelecida para os tribunais judiciais de 1.ª instância, conforme previsto no artigo 
6º da Lei nº 13/2002, de 19.2 (ETAF), na redação que lhe é dada pela Lei nº 114/2019, de 12.9), 
e esta é de 5 000,00 € conforme consta do artigo 44º da Lei nº 62/2013, de 26.8

CPPT - Art. 97º-A, nº 2, NOTA – fl. 169

Artigo 97º-A - Valor da causa - 1. (...)

#

#

#
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2. Revogado.

REDAÇÃO Lei nº 118/2019, de 17.9, entrada em vigor em 16.11.2019.
A redação anterior era a seguinte: “2. Nos casos não previstos nos números anteriores, o valor 
é fixado pelo juiz, tendo em conta a complexidade do processo e a condição económica do im-
pugnante, tendo como limite máximo o valor da alçada da 1.ª instância dos tribunais judiciais.”

NOTA A alçada dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários corresponde àquela que 
se encontra estabelecida para os tribunais judiciais de 1.ª instância, conforme previsto no artigo 
6º da Lei nº 13/2002, de 19.2 (ETAF), na redação que lhe é dada pela Lei nº 114/2019, de 12.9), 
e esta é de 5 000,00 € conforme consta do artigo 44º da Lei nº 62/2013, de 26.8

3. Quando haja apensação de impugnações ou execuções, o valor é o correspondente à soma dos pedidos.

CPPT - Art. 112º, nº 6, NOTA – fl. 175

Artigo 112.º - Revogação do acto impugnado - 1. (...)
(...)

6. A competência referida no presente artigo pode ser delegada pela entidade competente para a apre-
ciação em qualquer dirigente da administração tributária ou em funcionário qualificado. 

REDAÇÃO Lei nº 66-B/2012, de 31.12

VER art. 93º, nº 2 (CIVA) – notificação da compensação

NOTA A alçada dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários corresponde àquela que 
se encontra estabelecida para os tribunais judiciais de 1.ª instância, conforme previsto no artigo 
6º da Lei nº 13/2002, de 19.2 (ETAF), na redação que lhe é dada pela Lei nº 114/2019, de 12.9), 
e esta é de 5 000,00 € conforme consta do artigo 44º da Lei nº 62/2013, de 26.8

RGIT
RGIT - Art. 83º, nº 3 – fl. 284 
Artigo 83º - Recurso da sentença - 1. (...)
(...)
3. (...) 

NOTA A alçada dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais tributários corresponde àquela que 
se encontra estabelecida para os tribunais judiciais de 1.ª instância, conforme previsto no artigo 
6º da Lei nº 13/2002, de 19.2 (ETAF), na redação que lhe é dada pela Lei nº 114/2019, de 12.9), 
e esta é de 5 000,00 € conforme consta do artigo 44º da Lei nº 62/2013, de 26.8

RGIT - Art. 129º, nº 3 – fl. 302
Artigo 129.º - Violação da obrigação de possuir e movimentar contas bancárias e de transações em 
numerário - 1. (...)

2. (...)

3. A realização de transações em numerário que excedam os limites legalmente previstos é punível 
com coima de 180 € a 4500 €, salvo se constituir contraordenação praticada por entidade obrigada nos 
termos da legislação aplicável em matéria de prevenção e combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo.

REDAÇÃO Lei nº 58/2020, de 31.8 - com entrada em vigor 90 dias após a sua publicação.

#

#

#

#
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IRC
CIRC - Art. 14º, nº 19 – fl. 364
Artigo 14.º - Outras isenções - 1.  
(...)

19. O disposto nos n.º 3, 6 e 8 não é aplicável quando a entidade residente em território português que 
coloca os lucros e reservas à disposição não tenha cumprido as obrigações declarativas previstas no 
Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo e, bem assim, nas situações em que o bene-
ficiário efetivo declarado, ou algum dos beneficiários efetivos declarados nos termos daquele regime, 
tenham residência ou domicílio em país, território ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais 
favorável constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área das 
finanças, salvo quando, sem prejuízo dos demais requisitos previstos neste artigo, o sujeito passivo 
comprove que a sociedade beneficiária de tais rendimentos não integra uma construção ou série de 
construções abrangida pelo disposto nos nºs 17 e 18.

REDAÇÃO Lei nº 58/2020, de 31.8 - com entrada em vigor 90 dias após a sua publicação.
A redação anterior era a seguinte: “19. O disposto nos n.º 3, 6 e 8 não é aplicável quando a entidade 
residente em território português que coloca os lucros e reservas à disposição não tenha cumprido 
as obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo 
e, bem assim, nas situações em que o beneficiário efetivo declarado, ou algum dos beneficiários 
efetivos declarados nos termos daquele regime, tenham residência ou domicílio em país, território 
ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável constante de lista aprovada por 
portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, salvo quando, sem prejuízo 
dos demais requisitos previstos neste artigo, o sujeito passivo comprove que a sociedade bene-
ficiária de tais rendimentos não integra uma construção ou série de construções abrangida pelo 
disposto nos nºs 17 e 18.”

CIRC - Art. 47º, Coeficientes de desvalorização da moeda – fl. 396

Artigo 47.º - Correção monetária das mais-valias e das menos-valias - 1.
(...)

COEFICIENTES DE DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA

Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

Até 1903 4669,09 4733,52 4778,49 4 789,00
De 1904 a 1910 4346,37 4406,35 4448,21 4 458,00
De 1911 a 1914 4168,65 4226,18 4266,33 4 275,72
1915 3708,83 3760,01 3795,73 3 804,08
1916 3035,69 3077,58 3106,82 3 113,66
1917 2423,39 2456,83 2480,17 2 485,63
1918 1729,02 1752,88 1769,53 1 773,42
1919 1325,10 1343,39 1356,15 1 359,13
1920 875,57 887,65 896,08 898,05
1921 571,28 579,16 584,66 585,95
1922 423,08 428,92 432,99 433,94
1923 258,92 262,49 264,98 265,56
1924 217,95 220,96 223,06 223,55
De 1925 a 1936 187,86 190,45 192,26 192,68
De 1927 a 1939 182,43 184,95 186,71 187,12
1940 153,51 155,63 157,11 157,46
1941 136,35 138,23 139,54 139,85
1942 117,72 119,34 120,47 120,74

#

#
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Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

1943 100,24 101,62 102,59 102,82
De 1944 a 1950 85,09 86,26 87,08 87,27
De 1951 a 1957 78,06 79,14 79,89 80,07
De 1958 a 1963 73,40 74,41 75,12 75,29
1964 70,15 71,12 71,80 71,96
1965 67,57 68,50 69,15 69,30
1966 64,57 65,46 66,08 66,23
De 1967 a 1969 60,38 61,21 61,79 61,93
1970 55,91 56,68 57,22 57,35
1971 53,22 53,95 54,46 54,58
1972 49,75 50,44 50,92 51,03
1973 45,23 45,85 46,29 46,39
1974 34,69 35,17 35,50 35,58
1975 29,63 30,04 30,33 30,40
1976 24,82 25,16 25,40 25,46
1977 19,03 19,29 19,47 19,51
1978 14,90 15,11 15,25 15,28
1979 11,76 11,92 12,03 12,06
1980 10,60 10,75 10,85 10,87
1981 8,67 8,79 8,87 8,89
1982 7,19 7,29 7,36 7,38
1983 5,76 5,84 5,90 5,91
1984 4,47 4,53 4,57 4,58
1985 3,74 3,79 3,83 3,84
1986 3,38 3,43 3,46 3,47
1987 3,10 3,14 3,17 3,18
1988 2,78 2,82 2,85 2,86
1989 2,51 2,54 2,56 2,57
1990 2,24 2,27 2,29 2,30
1991 1,98 2,01 2,03 2,03
1992 1,82 1,85 1,87 1,87
1993 1,69 1,71 1,73 1,73
1994 1,61 1,63 1,65 1,65
1995 1,55 1,57 1,58 1,58
1996 1,51 1,53 1,54 1,54
1997 1,49 1,51 1,52 1,52
1998 1,44 1,46 1,47 1,47
1999 1,42 1,44 1,45 1,45
2000 1,39 1,41 1,42 1,42
2001 1,30 1,32 1,33 1,33
2002 1,25 1,27 1,28 1,28
2003 1,21 1,23 1,24 1,24
2004 1,19 1,21 1,22 1,22
2005 1,17 1,19 1,20 1,20
2006 1,13 1,15 1,16 1,16
2007 1,11 1,13 1,14 1,14
2008 1,08 1,09 1,10 1,10

#
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Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

2009 1,09 1,11 1,12 1,12
2010 1,08 1,09 1,10 1,10
2011 1,04 1,05 1,06 1,06
2012 a 2015 1,01 1,02 1,03 1,03
2016 1,00 1,01 1,02 1,02
2017 1 1,01 1,01
2018 1,00 1,00
2019 1,00

CIRC - Art. 52º, nº 1, VER e NOTA, nº 2 NOTA – fl. 407

Artigo 52.º - Dedução de prejuízos fiscais - 1. (...)

REDAÇÃO Lei n.º 7-A/2016, de 30.03, aplicável aos prejuízos fiscais e às menos-valias apurados em 
períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017 (n.º 5 art. 136.º)

VER Regime especial de dedução de prejuízos – art. 15º da Lei nº 27-A/2020, de 24.7, inserido em 
Legislação complementar.

NOTA Cria o Regime especial de dedução de prejuízos fiscais e, assim, os prejuízos fiscais apurados nos 
períodos de tributação de 2020 e 2021 por sujeitos passivos que exerçam, diretamente e a título 
principal, uma atividade económica de natureza agrícola, comercial ou industrial, são deduzidos 
aos lucros tributáveis de um ou mais dos 12 períodos de tributação posteriores, independente-
mente de os sujeitos passivos estarem ou não abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 
de novembro, que cria a certificação eletrónica do estatuto de micro, pequena e média empresas 
(PME). A contagem do prazo de reporte de prejuízos fiscais, aplicável aos prejuízos fiscais vigentes 
no primeiro dia do período de tributação de 2020, fica suspensa durante esse período de tributação 
e o seguinte – (artigo 11.º da Lei nº 27-A/2020, de 24 de julho).

2. (...)

NOTA O limite à dedução é elevado em 10 pontos percentuais, quando a diferença resulte da dedução 
de prejuízos fiscais apurados nos períodos de tributação de 2020 e 2021 – (artigo 11.º da Lei nº 
27-A/2020, de 24 de julho).

CIRC - Art. 67º, nº 11 – fl. 423

Artigo 67.º - Limitação à dedutibilidade de gastos de financiamento - 1. 

(...)

11. O disposto no presente artigo não se aplica às entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal 
e da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, e às sucursais em Portugal de insti-
tuições de crédito e outras instituições financeiras ou empresas de seguros. 

REDAÇÃO Lei n.º 24/2020, de 6.7
A redação anterior era a seguinte: “11. O disposto no presente artigo não se aplica às entidades 
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal e do Instituto de Seguros de Portugal, às sucursais 
em Portugal de instituições de crédito e outras instituições financeiras ou empresas de seguros, 
e às sociedades de titularização de créditos constituídas nos termos do Decreto-Lei n.º 453/99, 
de 5 de novembro.”

(...)

#

#

#

#
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CIRC - Capítulo III - Determinação da Matéria Coletável - Secção VI - Disposições comuns e diversas– fl. 
424

CAPÍTULO III  - DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLETÁVEL

(….)

SECÇÃO VI - DISPOSIÇÕES COMUNS E DIVERSAS

(...)

SUBSECÇÃO I-A - REGRAS DESTINADAS A NEUTRALIZAR OS EFEITOS 
DE ASSIMETRIAS HÍBRIDAS

REDAÇÃO Subsecção I-A aditada pela Lei n.º 24/2020, de 6.7

Artigo 68.º-A - Definições 1 - Para efeitos da presente subsecção, considera-se: 
a) 'Acordo estruturado': 

i) Um acordo que envolva uma assimetria híbrida em que o resultado de assimetria seja 
considerado no preço fixado nos termos do mesmo;

ii) ou um acordo que foi concebido para produzir um resultado de assimetria híbrida, salvo 
quando não possa ser razoavelmente expectável que o sujeito passivo ou uma empresa 
sua associada tivesse conhecimento da mesma e não tenham beneficiado de parte do 
valor da vantagem fiscal dela resultante; 

b) 'Assimetria híbrida' qualquer situação que envolva um sujeito passivo ou, no caso da 
alínea d) do n.º 1 do artigo seguinte, uma entidade quando: 

i) Um pagamento efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro dê origem a um resultado 
de dedução sem inclusão, esse pagamento não seja incluído dentro de um prazo razoável 
e o resultado dessa assimetria seja imputável a diferenças na qualificação do instrumento 
ou do pagamento efetuado ao abrigo do mesmo; 

ii) Um pagamento efetuado a uma entidade híbrida dê origem a uma dedução sem inclu-
são e o resultado dessa assimetria decorra de diferenças na imputação de pagamentos 
efetuados à entidade híbrida ao abrigo da legislação da jurisdição na qual a mesma está 
estabelecida ou registada e da jurisdição de qualquer pessoa com uma participação nessa 
entidade híbrida; 

iii) Um pagamento efetuado a uma entidade com um ou mais estabelecimentos estáveis dê 
origem a uma dedução sem inclusão e o resultado dessa assimetria decorra de diferenças 
na imputação de pagamentos entre a sede e o estabelecimento estável ou entre dois ou 
mais estabelecimentos estáveis da mesma entidade ao abrigo da legislação das jurisdições 
nas quais a entidade opera;

iv) Um pagamento dê origem a uma dedução sem inclusão em resultado de um pagamento 
efetuado a um estabelecimento estável não considerado; 

v) Um pagamento efetuado por uma entidade híbrida dê origem a uma dedução sem inclu-
são e essa assimetria resulte do facto de o pagamento não ser tido em conta ao abrigo da 
legislação da jurisdição do beneficiário, salvo se, e na medida em que, na jurisdição do 
ordenante essa dedução seja compensada com um montante que seja um rendimento 
de dupla inclusão; 

vi) Um pagamento ficcionado efetuado entre a sede e um estabelecimento estável ou entre 
dois ou mais estabelecimentos estáveis dê origem a uma dedução sem inclusão e essa 
assimetria resulte do facto de o pagamento não ser tido em conta ao abrigo da legislação 
da jurisdição do beneficiário, salvo se, e na medida em que, na jurisdição do ordenante 
essa dedução seja compensada com um montante que seja um rendimento de dupla 
inclusão; ou 

#
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vii) Ocorra um resultado de dupla dedução, salvo se, e na medida em que, na jurisdição do 
ordenante essa dedução seja compensada com um montante que seja um rendimento 
de dupla inclusão; 

c) 'Dedução' o montante que seja dedutível ao rendimento tributável ao abrigo da legislação da 
jurisdição do ordenante ou do investidor, devendo o termo 'dedutível' ser interpretado em 
conformidade;

d) 'Desagravamento fiscal' uma isenção fiscal, redução da taxa de imposto ou qualquer crédito 
ou reembolso de imposto, com exceção dos créditos de impostos retidos na fonte; 

e) 'Dupla dedução' a dedução do mesmo pagamento, despesas ou perdas na jurisdição onde o 
pagamento tem origem, onde as despesas são incorridas ou as perdas são sofridas (jurisdi-
ção do ordenante) e noutra jurisdição (jurisdição do investidor), considerando-se, no caso 
de um pagamento efetuado por uma entidade híbrida ou um estabelecimento estável, como 
jurisdição do ordenante aquela onde a entidade híbrida ou o estabelecimento estável estão 
estabelecidos ou situados; 

f) 'Dedução sem inclusão' a dedução de um pagamento ou de um pagamento ficcionado entre a 
sede e o estabelecimento estável ou entre dois ou mais estabelecimentos estáveis, em qualquer 
jurisdição em que esse pagamento ou pagamento ficcionado seja considerado como efetuado 
(jurisdição do ordenante) sem que ocorra a correspondente inclusão, para efeitos fiscais, desse 
pagamento ou pagamento ficcionado na jurisdição do beneficiário, considerando-se como 
jurisdição do beneficiário aquela onde esse pagamento ou pagamento ficcionado seja recebido, 
ou tratado como tendo sido recebido, ao abrigo da legislação de qualquer outra jurisdição; 

g) 'Empresa associada': 
i) Uma entidade na qual o sujeito passivo detenha, direta ou indiretamente, pelo menos 25 

% das partes de capital, dos direitos de voto ou dos direitos sobre os rendimentos dessa 
entidade; 

ii) Uma pessoa ou entidade que detenha, direta ou indiretamente, pelo menos 25 % das par-
tes de capital, dos direitos de voto ou dos direitos sobre os rendimentos dessa entidade; 

iii) Entidades que façam parte de um mesmo grupo de entidades integralmente incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas, elaboradas de acordo com as normas inter-
nacionais de relato financeiro ou com o sistema de normalização contabilística; 

iv) Entidades que tenham uma influência significativa na gestão do sujeito passivo ou em 
cuja gestão o sujeito passivo tenha uma influência significativa; 

h) 'Entidade híbrida' qualquer entidade ou mecanismo que seja considerado como entidade 
tributável ao abrigo da legislação de uma jurisdição e cujos rendimentos ou gastos sejam tra-
tados como rendimentos ou gastos de uma ou várias outras pessoas ao abrigo da legislação 
de outra jurisdição; 

i) 'Estabelecimento estável não considerado' qualquer mecanismo que seja tratado como dando 
origem a um estabelecimento estável ao abrigo da legislação da jurisdição da sede e que não 
seja tratado como dando origem a um estabelecimento estável ao abrigo da legislação da 
outra jurisdição; 

j) 'Grupo consolidado' um grupo constituído por todas as entidades que estão integralmente 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, elaboradas de acordo com as normas 
internacionais de relato financeiro ou com as normas de contabilidade nacionais; 

k) 'Inclusão' o montante que seja considerado como rendimento tributável ao abrigo da legis-
lação da jurisdição do beneficiário, desde que não decorra de um pagamento efetuado ao 
abrigo de um instrumento financeiro elegível para qualquer desagravamento fiscal ao abrigo 
da legislação da jurisdição do beneficiário, devendo o termo 'incluído' ser interpretado em 
conformidade;

l) 'Instrumento financeiro' qualquer instrumento, na medida em que dê origem a um rendimento 
de financiamento ou de capital próprio que seja tributado segundo as regras de tributação de 
dívida, de capital ou de derivados ao abrigo da legislação da jurisdição do beneficiário ou da 
jurisdição do ordenante e que inclua uma transferência híbrida; 

#
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m) 'Instrumento de investimento coletivo' um fundo ou veículo de investimento com múltiplos 
detentores, que detenha uma carteira diversificada de títulos e esteja sujeito à regulamentação 
de proteção dos investidores no país em que está estabelecido; 

n) 'Operador financeiro' qualquer pessoa ou entidade que exerça regularmente a atividade de 
compra e venda de instrumentos financeiros por conta própria com caráter empresarial; 

o) 'Rendimento de dupla inclusão' qualquer rendimento que seja incluído ao abrigo da legislação 
de ambas as jurisdições em que sobrevenha o resultado de assimetria; 

p) 'Resultado de assimetria' uma dupla dedução ou uma dedução sem inclusão; 
q) 'Transferência híbrida' qualquer acordo para transferir um instrumento financeiro em que o 

retorno subjacente ao instrumento financeiro transferido seja considerado, para efeitos fiscais, 
como obtido simultaneamente por mais do que uma das partes nesse mecanismo; 

r) 'Transferência híbrida no mercado' qualquer transferência híbrida efetuada por um operador 
financeiro no decurso de operações comerciais normais e não como parte de um acordo 
estruturado. 

2 - Para efeitos da alínea b) do número anterior: 
a) Um resultado de assimetria apenas é tratado como assimetria híbrida quando sobrevenha 

entre empresas associadas, entre um sujeito passivo e uma empresa associada, entre a sede e 
o estabelecimento estável, entre dois ou mais estabelecimentos estáveis da mesma entidade 
ou no âmbito de um acordo estruturado; 

b) Um pagamento efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro é considerado como incluído 
no rendimento dentro de um prazo razoável, quando: 
i) O pagamento seja incluído na base tributável do beneficiário num período de tributação 

que tenha início no prazo de 12 meses a contar do termo do período de tributação do 
ordenante; ou 

ii) Seja razoável esperar que esse pagamento venha a ser incluído na base tributável do be-
neficiário num período de tributação futuro e as condições de pagamento sejam as que 
seriam normalmente acordadas entre entidades independentes; 

c) Um pagamento que represente o retorno subjacente a um instrumento financeiro transferido 
não dá origem a uma assimetria híbrida, caso esse pagamento seja efetuado por um opera-
dor financeiro ao abrigo de uma transferência híbrida no mercado, desde que a jurisdição 
do ordenante exija, nos termos da sua legislação, que o operador financeiro inclua como seu 
rendimento todos os montantes recebidos em relação ao instrumento financeiro transferido. 

3 - Para efeitos da alínea g) do n.º 1: 
a) Quando uma pessoa ou entidade detenha, direta ou indiretamente, pelo menos 25 % das partes 

de capital, dos direitos de voto do sujeito passivo e de outra ou outras entidades, todas as en-
tidades em causa, incluindo o sujeito passivo, são consideradas empresas associadas entre si; 

b) Quando o resultado da assimetria sobrevenha nos termos das subalíneas ii), iii), iv) ou vii) da 
alínea b) do n.º 1, bem como nas situações em que seja exigido um ajustamento nos termos 
da alínea b) do n.º 3 do artigo seguinte ou do artigo 68.º-C, a percentagem referida na alínea 
anterior e na alínea g) do n.º 1 é de 50 %; 

c) Uma pessoa que atue em conjunto com outra pessoa no que respeita aos direitos de voto ou ao 
capital social de uma entidade é considerada como detendo uma participação correspondente 
à totalidade dos direitos de voto ou do capital social dessa entidade que sejam detidos por 
si e por essa outra pessoa. 

REDAÇÃO Artigo aditado pela Lei n.º 24/2020, de 6.7 - Aplicável aos períodos de tributação com 
início em, ou após, 1 de janeiro de 2020

#



10 DIREITO TRIBUTÁRIO 2020 - 23ª EDIÇÃO - ATUALIZAÇÃO ATÉ 30 DE SETEMBRO

Artigo 68.º-B - Assimetrias híbridas  - 1. Não concorrem para a determinação do lucro tributável os 
gastos incorridos ou suportados, na medida em que: 

a) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas com origem, incorri-
das ou sofridas em outra jurisdição, relativos a uma assimetria híbrida que dê origem a uma 
dupla dedução; 

b) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas com origem, incor-
ridas ou sofridas em território português, relativos a uma assimetria híbrida que dê origem a 
uma dupla dedução, exceto quando essa dedução seja recusada na jurisdição do investidor; 

c) Correspondam a pagamentos, ainda que ficcionados, despesas ou perdas com origem, incor-
ridas ou sofridas em território português, relativos a uma assimetria híbrida que dê origem 
a uma dedução sem inclusão que não corresponda a rendimentos tributáveis ao abrigo da 
legislação da jurisdição do investidor; 

d) Se destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas dedutíveis que deem origem a uma 
assimetria híbrida através de uma operação ou série de operações entre empresas associadas 
ou realizadas como parte de um acordo estruturado, exceto na parte em que outra jurisdição 
envolvida nas operações ou série de operações tenha efetuado um ajustamento equivalente 
relativo a essa assimetria híbrida. 

2 - Os gastos não dedutíveis nos termos da alínea a) ou b) do número anterior são considerados na de-
terminação do lucro tributável, do mesmo período de tributação ou de qualquer período de tributação 
subsequente, até ao montante dos rendimentos de dupla inclusão. 

3 - Concorrem para o lucro tributável os seguintes rendimentos: 
a) Correspondentes a pagamentos efetuados, ou considerados como efetuados noutra jurisdição, 

relativos a uma assimetria híbrida que dê origem a uma dedução sem inclusão, exceto nos 
casos das subalíneas ii), iii), iv) ou vi) da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior ou quando esta 
dedução seja recusada pela jurisdição do ordenante; 

b) Imputáveis a um estabelecimento estável não considerado quando envolvido numa assimetria 
híbrida, exceto quando estes rendimentos devam ser isentos ao abrigo de convenção para 
evitar a dupla tributação celebrada com um país terceiro. 

4 - Na medida em que uma transferência híbrida vise a obtenção de uma redução do imposto retido 
na fonte sobre um pagamento proveniente de um instrumento financeiro transferido para mais do que 
uma das partes envolvidas, a dedução a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 90.º do presente 
Código é aplicada na proporção do rendimento líquido tributável correspondente a esse pagamento. 

5 - Nas situações de assimetrias híbridas que resultem numa dedução sem inclusão ou numa dupla 
dedução, quando a outra jurisdição permita que o ordenante difira a dedução para um período de 
tributação subsequente, os ajustamentos previstos neste artigo podem ser efetuados no período de 
tributação em que essa dedução seja efetivamente compensada com um rendimento que não seja de 
dupla inclusão na jurisdição do ordenante. 

6 - O disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1, no n.º 2 e na alínea a) do n.º 3 não é aplicável nos casos em que 
seja efetuado um ajustamento nos termos da alínea b) do n.º 3 ou do artigo seguinte, ou em consequência 
de disposição equivalente que seja aplicável nos termos do direito de outra jurisdição, relativamente 
a essa assimetria híbrida. 

REDAÇÃO Artigo aditado pela Lei n.º 24/2020, de 6.7 - Aplicável aos períodos de tributação com 
início em, ou após, 1 de janeiro de 2020

#
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NOTA O disposto na alínea c) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 3 do artigo 68.º-B do Código do IRC, com a 
redação introduzida pela Lei n.º 24/2020, de 6.7, apenas é aplicável aos períodos de tributação que se 
iniciem após 31 de dezembro de 2022, relativamente a assimetrias híbridas resultantes de um paga-
mento de juros efetuado ao abrigo de um instrumento financeiro a uma empresa associada, quando se 
verifiquem cumulativamente as seguintes condições: a) O instrumento financeiro tenha características 
de conversão, recapitalização interna ou redução; b) O instrumento financeiro tenha sido emitido com 
o único objetivo de satisfazer os requisitos relativos à capacidade de absorção de perdas aplicáveis ao 
setor bancário e seja reconhecido como tal nos requisitos relativos à capacidade de absorção de perdas 
do sujeito passivo; c) A emissão do instrumento financeiro: i) Esteja relacionada com instrumentos 
financeiros com características de conversão, recapitalização interna ou redução a nível da empresa-
-mãe; ii) O nível necessário para satisfazer os requisitos aplicáveis relativos à capacidade de absorção 
de perdas; e iii) Não faça parte de um acordo estruturado; d) A dedução líquida global do grupo con-
solidado ao abrigo do mecanismo não exceda o montante que teria sido obtido caso o sujeito passivo 
tivesse emitido tal instrumento financeiro diretamente no mercado. 

Artigo 68.º-C - Assimetrias híbridas inversas - 1 - Caso uma ou mais entidades associadas não residen-
tes em território português detenham, de forma agregada, um interesse direto ou indireto em 50 % ou 
mais dos direitos de voto, participação no capital ou direitos a uma parte dos lucros de uma entidade 
híbrida constituída ou estabelecida em território português e estejam situadas ou domiciliadas numa 
jurisdição ou jurisdições que tratem a entidade híbrida como sujeito passivo, essa entidade híbrida é 
considerada residente em território português e tributada nos termos do presente Código. 

2 - O disposto no número anterior não é aplicável se e na estrita medida em que o rendimento da 
entidade híbrida seja tributável em sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, diretamente na titularidade de pessoas singulares 
ou coletivas, ou ao abrigo da legislação de outra jurisdição. 

3 - O disposto no presente artigo não é aplicável a um instrumento de investimento coletivo.

REDAÇÃO Artigo aditado pela Lei n.º 24/2020, de 6.7, com entrada em vigor nos períodos de 
tributação com início em, ou após, 1 de janeiro de 2022

Artigo 68.º-D - Assimetrias de residência fiscal - 1 - Não concorrem para a determinação do lucro 
tributável os gastos ou perdas incorridos ou suportados por um sujeito passivo com sede ou direção 
efetiva em território português, quando este seja considerado como residente para efeitos fiscais em 
outra jurisdição e esses gastos sejam dedutíveis ao abrigo da legislação de ambas as jurisdições, na me-
dida em que, nos termos da legislação da outra jurisdição, essa dupla dedução possa ser compensada 
com rendimento que não seja rendimento de dupla inclusão. 

2 - Quando a outra jurisdição referida no número anterior for outro Estado-Membro, o disposto nesse 
número apenas é aplicável quando o sujeito passivo seja considerado como residente para efeitos fiscais 
nesse outro Estado-Membro, nos termos de convenção para evitar a dupla tributação em vigor.

REDAÇÃO Artigo aditado pela Lei n.º 24/2020, de 6.7 - Aplicável aos períodos de tributação com 
início em, ou após, 1 de janeiro de 2020

IRS
CIRS - Art. 50º, Coeficientes de desvalorização da moeda – fl. 565

Artigo 50.º - Correcção monetária - 1. (...)

COEFICIENTES DE DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA

Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

Até 1903 4669,09 4733,52 4778,49 4 789,00
De 1904 a 1910 4346,37 4406,35 4448,21 4 458,00
De 1911 a 1914 4168,65 4226,18 4266,33 4 275,72
1915 3708,83 3760,01 3795,73 3 804,08

#

#
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Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

1916 3035,69 3077,58 3106,82 3 113,66
1917 2423,39 2456,83 2480,17 2 485,63
1918 1729,02 1752,88 1769,53 1 773,42
1919 1325,10 1343,39 1356,15 1 359,13
1920 875,57 887,65 896,08 898,05
1921 571,28 579,16 584,66 585,95
1922 423,08 428,92 432,99 433,94
1923 258,92 262,49 264,98 265,56
1924 217,95 220,96 223,06 223,55
De 1925 a 1936 187,86 190,45 192,26 192,68
De 1927 a 1939 182,43 184,95 186,71 187,12
1940 153,51 155,63 157,11 157,46
1941 136,35 138,23 139,54 139,85
1942 117,72 119,34 120,47 120,74
1943 100,24 101,62 102,59 102,82
De 1944 a 1950 85,09 86,26 87,08 87,27
De 1951 a 1957 78,06 79,14 79,89 80,07
De 1958 a 1963 73,40 74,41 75,12 75,29
1964 70,15 71,12 71,80 71,96
1965 67,57 68,50 69,15 69,30
1966 64,57 65,46 66,08 66,23
De 1967 a 1969 60,38 61,21 61,79 61,93
1970 55,91 56,68 57,22 57,35
1971 53,22 53,95 54,46 54,58
1972 49,75 50,44 50,92 51,03
1973 45,23 45,85 46,29 46,39
1974 34,69 35,17 35,50 35,58
1975 29,63 30,04 30,33 30,40
1976 24,82 25,16 25,40 25,46
1977 19,03 19,29 19,47 19,51
1978 14,90 15,11 15,25 15,28
1979 11,76 11,92 12,03 12,06
1980 10,60 10,75 10,85 10,87
1981 8,67 8,79 8,87 8,89
1982 7,19 7,29 7,36 7,38
1983 5,76 5,84 5,90 5,91
1984 4,47 4,53 4,57 4,58
1985 3,74 3,79 3,83 3,84
1986 3,38 3,43 3,46 3,47
1987 3,10 3,14 3,17 3,18
1988 2,78 2,82 2,85 2,86
1989 2,51 2,54 2,56 2,57
1990 2,24 2,27 2,29 2,30
1991 1,98 2,01 2,03 2,03
1992 1,82 1,85 1,87 1,87
1993 1,69 1,71 1,73 1,73
1994 1,61 1,63 1,65 1,65

#
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Aquisição
/Alienação

2017
(P. 326/2017 de 30.10)

2018
(P. 317/2018 de 11.12)

2019
(P. 362/2019 de 9.10)

2020
(P. 220/2020 de 21.9)

1995 1,55 1,57 1,58 1,58
1996 1,51 1,53 1,54 1,54
1997 1,49 1,51 1,52 1,52
1998 1,44 1,46 1,47 1,47
1999 1,42 1,44 1,45 1,45
2000 1,39 1,41 1,42 1,42
2001 1,30 1,32 1,33 1,33
2002 1,25 1,27 1,28 1,28
2003 1,21 1,23 1,24 1,24
2004 1,19 1,21 1,22 1,22
2005 1,17 1,19 1,20 1,20
2006 1,13 1,15 1,16 1,16
2007 1,11 1,13 1,14 1,14
2008 1,08 1,09 1,10 1,10
2009 1,09 1,11 1,12 1,12
2010 1,08 1,09 1,10 1,10
2011 1,04 1,05 1,06 1,06
2012 a 2015 1,01 1,02 1,03 1,03
2016 1,00 1,01 1,02 1,02
2017 1 1,01 1,01
2018 1,00 1,00
2019 1,00

CIRS - Art. 74º, nºs 7 e 8 – fl. 586
Artigo 74.º - Rendimentos produzidos em anos anteriores - 1. (...)
(...)

7. A faculdade de opção pelo regime alternativo de tributação de rendimentos a que se refere o n.º 3 
deve ser exercida na declaração de rendimentos do ano em que os rendimentos foram pagos ou colo-
cados à disposição.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 48/2020, de 24.8.

8. É aplicável o prazo previsto no n.º 2 do artigo 60.º do presente Código para a entrega das declarações 
relativas aos anos anteriores, contado a partir do termo do prazo a que se refere o n.º 1 do mesmo artigo.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 48/2020, de 24.8.

NOTA O disposto neste artigo, é igualmente aplicável a rendimentos de pensões pagos ou colocados à 
disposição em 2017 e em 2018 - nº 2, do art. 24º da Lei nº 119/2019, de 18.9, na redação que 
lhe foi dada pela Lei nº 48/2020, de 24.8.

IVA
CIVA - Art. 1º, nº 2, al. c), d) e o), p) e q) – fl. 737

Artigo 1º - Incidência objectiva - 1. (...)

2. (...)

#

#
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c) «País terceiro», um país não pertencente à União Europeia, incluindo os seguintes territórios 
de Estados-Membros da União Europeia: ilha de Helgoland e território de Busingen, da Re-
pública Federal da Alemanha, Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha e Livigno, da República 
Italiana; 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - efeitos desde 1 de janeiro de 2020.
A redação anterior era a seguinte: “c) «País terceiro» um país não pertencente à Comunidade, 
incluindo os seguintes territórios de Estados membros da Comunidade: ilha de Helgoland e território 
de Busingen, da República Federal da Alemanha, Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha, Livigno, 
Campione d’Italia e águas nacionais do lago de Lugano, da República Italiana;”

d) «Território terceiro», os seguintes territórios de Estados-Membros da União Europeia, os 
quais, salvo disposição especial, são tratados como países terceiros: ilhas Canárias, do Reino 
de Espanha, os territórios da República Francesa referidos no artigo 349.º e no n.º 1 do artigo 
355.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, Monte Atos, da República He-
lénica, ilhas Anglo-Normandas do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, ilhas 
Aland, da República da Finlândia e Campione d’Italia e águas nacionais do lago de Lugano, 
da República Italiana; 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - efeitos desde 1 de janeiro de 2020.
A redação anterior era a seguinte: “d) «Território terceiro» os seguintes territórios de Estados 
membros da Comunidade, os quais, salvo disposição especial, são tratados como países terceiros: 
ilhas Canárias, do Reino de Espanha, os territórios da República Francesa referidos no artigo 349.º 
e no n.º 1 artigo 355.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, Monte Atos, da 
República Helénica, ilhas Anglo-Normandas do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e 
ilhas Aland, da República da Finlândia;”

o) ‘Interface eletrónica’, um mercado, uma plataforma, um portal ou outro meio similar; 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

p) ‘Vendas à distância de bens importados’, as transmissões de bens expedidos ou transportados 
pelo fornecedor ou por conta deste, inclusive quando o fornecedor intervenha indiretamente 
no transporte ou na expedição dos bens, a partir de um país terceiro ou de um território terceiro, 
com destino a um adquirente num Estado-Membro, quando se verifiquem, simultaneamente, 
as seguintes condições: 
i) O adquirente não se encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições 

intracomunitárias no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos bens, 
ou seja um particular;

 ii) Os bens não sejam meios de transporte novos nem bens a instalar ou montar; 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

q) ‘Vendas à distância intracomunitárias de bens’, as transmissões de bens expedidos ou trans-
portados pelo fornecedor ou por conta deste, inclusive quando o fornecedor intervenha 
indiretamente no transporte ou na expedição dos bens, a partir de um Estado-Membro que 
não seja o Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte com destino ao adquirente, 
quando se verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições: 
i) O adquirente não se encontre abrangido por um regime de tributação das aquisições 

intracomunitárias no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos bens, 
ou seja um particular;

ii) Os bens não sejam meios de transporte novos nem bens a instalar ou montar.

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

#
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CIVA - Art. 3º, nºs 9, 10, e 11 – fl. 744

Artigo 3º - Conceito de transmissão de bens - 1. (...)

9. Quando um sujeito passivo facilitar, mediante a utilização de uma interface eletrónica, a realização de 
vendas à distância de bens importados em remessas de valor intrínseco não superior a 150 €, considera-
-se que adquiriu e transmitiu pessoalmente esses bens.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

10. Quando um sujeito passivo facilitar, mediante a utilização de uma interface eletrónica, a realização 
de transmissões de bens dentro da União Europeia por um sujeito passivo não estabelecido na União 
Europeia a uma pessoa que não seja sujeito passivo, considera-se que o sujeito passivo que facilita a 
transmissão adquiriu e transmitiu pessoalmente esses bens. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

11. Quando um sujeito passivo adquiriu e transmitiu bens nos termos dos n.os 9 e 10, a expedição ou 
transporte dos bens é atribuída à transmissão de bens efetuada por este sujeito passivo. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 6º-A, epígrafe, nºs 1, 2, 4 e 5 – fl. 761

Artigo 6.º-A - Derrogação a regras de localização no Estado-Membro de destino 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A epigrafe anterior era a seguinte: “Derrogação à regra de localização no Estado-Membro do 
adquirente”

1. Não obstante o disposto na alínea h) do n.º 9 e na alínea h) do n.º 10 do artigo anterior e na alínea a) 
do artigo 10.º do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias, as prestações de serviços de teleco-
municações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no 
anexo D, efetuadas a uma pessoa que não seja sujeito passivo, e as vendas à distância intracomunitárias 
de bens aí referidas, são tributáveis, respetivamente, nos termos da alínea b) do n.º 6 ou do n.º 1, ambos 
do artigo anterior, quando estejam reunidas as seguintes condições: 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “1. Não obstante o disposto na alínea h) do n.º 9 e na alínea 
h) do n.º 10 do artigo 6.º, as prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou 
televisão e serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no anexo D, efetuadas a uma 
pessoa que não seja sujeito passivo, são tributáveis nos termos da alínea b) do n.º 6 daquele 
artigo, quando estejam reunidas as seguintes condições:”

a) O prestador ou transmitente tenha sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio em 
território nacional e não esteja sediado, estabelecido ou domiciliado noutro Estado-Membro; 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) O prestador tenha sede, estabelecimento estável ou, na sua 
falta, o domicílio em território nacional e não esteja sedeado, estabelecido ou domiciliado noutro 
Estado-Membro;”

b) As prestações de serviços sejam efetuadas a destinatários estabelecidos ou domiciliados em 
outros Estados-Membros ou os bens sejam expedidos ou transportados para outros Estados-
-Membros; e

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “b) As prestações de serviços sejam efetuadas a destinatários 
estabelecidos ou domiciliados em outros Estados-Membros; e”

#

#
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c) O valor total, líquido do IVA, das operações referidas na alínea anterior não seja superior, no 
ano civil anterior ou no ano civil em curso, a 10 000 €.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “c) O valor total, líquido de IVA, das prestações de serviços refe-
ridas na alínea anterior não seja superior, no ano civil anterior ou no ano civil em curso, a € 10 000.”

 

NOTA Se efetuadas por sujeitos passivos nacionais que reúnam cumulativamente as condições indicadas, 
as prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços prestados 
por via eletrónica a não sujeitos passivos, estabelecidos ou domiciliados num outro Estado membro, 
são objeto de tributação no território nacional aplicando-se, neste caso, o disposto na alínea b) do 
n.º 6 do artigo 6.º do CIVA. (Ofício-Circulado nº 30206 2018-12-18)

2. Não obstante o disposto na alínea h) do n.º 9 e na alínea h) do n.º 10 do artigo anterior e na alínea a) 
do artigo 11.º do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias, as prestações de serviços de teleco-
municações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no 
anexo D, efetuadas a uma pessoa que não seja sujeito passivo, e as vendas à distância intracomunitárias 
de bens aí referidas, não são tributáveis em território nacional quando estejam reunidas as seguintes 
condições: 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “2. Não obstante o disposto na alínea h) do n.º 9 e na alínea 
h) do n.º 10 do artigo 6.º, as prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou 
televisão e serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no anexo D, efetuadas a uma 
pessoa que não seja sujeito passivo, não são tributáveis em território nacional quando estejam 
reunidas as seguintes condições:”

a) O prestador ou transmitente tenha sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, o domicílio 
apenas no território de um outro Estado-Membro;

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) O prestador tenha sede, estabelecimento estável ou, na sua 
falta, o domicílio apenas no território de um outro Estado-Membro;”

b) As prestações de serviços sejam efetuadas a destinatários estabelecidos ou domiciliados em 
Estados-Membros que não o referido na alínea anterior ou os bens sejam expedidos ou trans-
portados para Estados-Membros que não o referido na alínea anterior; e

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “b) As prestações de serviços sejam efetuadas a destinatários 
estabelecidos ou domiciliados em território nacional ou em outros Estados-Membros que não o 
referido na alínea anterior; e”

c) O valor total, líquido do IVA, das operações referidas na alínea anterior não seja superior, no 
ano civil anterior ou no ano civil em curso, a 10 000 €.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “c) O valor total, líquido de IVA, das prestações de serviços refe-
ridas na alínea anterior não seja superior, no ano civil anterior ou no ano civil em curso, a € 10 000.”

NOTA Se efetuadas por sujeitos passivos, com sede ou estabelecimento estável num outro Estado membro, 
que reúnam cumulativamente as condições indicadas, as prestações de serviços de telecomunica-
ções, de radiodifusão ou televisão e serviços prestados por via eletrónica a não sujeitos passivos 
estabelecidos ou domiciliados no território nacional são objeto de tributação no Estado membro 
do prestador. (Ofício-Circulado nº 30206 2018-12-18)

3. (...)

4. Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1, cujas operações não tenham excedido o mon-
tante mencionado na alínea c) desse número, podem optar pela sujeição a tributação desses serviços ou 
vendas à distância intracomunitárias de bens, respetivamente, no Estado-Membro em que o adquirente 
estiver estabelecido ou domiciliado ou no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos 
bens, devendo manter esse regime por um período mínimo de dois anos civis. 

#
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REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “4. Os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 1, cujas 
prestações de serviços não tenham excedido o montante mencionado na alínea c) desse número, 
podem optar pela sujeição a tributação desses serviços no Estado-Membro em que o adquirente 
estiver estabelecido ou domiciliado, devendo manter esse regime por um período mínimo de dois 
anos civis.”

NOTA É conferida, aos sujeitos passivos que reúnam as condições previstas no n.º 1, a possibilidade de 
optar pela aplicação da regra de localização com base no local do adquirente. A exercer essa opção, os 
sujeitos passivos estabelecidos em território nacional passam (ou continuam) a aplicar as regras em 
vigor no Estado membro do adquirente durante, pelo menos, dois anos, às prestações de serviços de 
telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços prestados por via eletrónica a não sujeitos 
passivos estabelecidos ou domiciliados fora do território nacional (Ofício-Circulado nº 30206 2018-12-18)

5. O disposto na alínea h) do n.º 10 do artigo anterior e na alínea a) do artigo 11.º do Regime do IVA nas 
Transações Intracomunitárias é aplicável quando os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 
2 tenham exercido a opção de sujeitar esses serviços e vendas à distância intracomunitárias de bens a 
tributação, respetivamente, no Estado-Membro em que o adquirente estiver estabelecido ou domiciliado 
ou no Estado-Membro de chegada da expedição ou transporte dos bens. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “5. O disposto na alínea h) do n.º 10 do artigo 6.º é aplicá-
vel, quando os sujeitos passivos abrangidos pelo disposto no n.º 2 tenham exercido a opção de 
sujeitar esses serviços a tributação no Estado-Membro em que o adquirente estiver estabelecido 
ou domiciliado.”

NOTA 1 Os sujeitos passivos de outro Estado membro que nele tenham optado pela regra de localização no 
lugar do adquirente nos termos do n.º 4, passam (ou continuam) a aplicar a regra de localização 
com base no lugar do adquirente, devendo as prestações de serviços de telecomunicações, de 
radiodifusão ou televisão e serviços prestados por via eletrónica a não sujeitos passivos estabe-
lecidos ou domiciliados no território nacional, ser objeto de tributação no território nacional, de 
acordo com a alínea h) do n.º 10 do artigo 6.º do CIVA. (Ofício-Circulado nº 30206 2018-12-18)

NOTA 2 Síntese da aplicação das regras de localização das prestações de serviços de telecomunicações, 
de radiodifusão ou televisão e serviços prestados por via eletrónica, efetuadas a uma pessoa que 
não seja sujeito passivo (Ofício-Circulado nº 30206 2018-12-18)
Sujeitos passivos estabelecidos unicamente no território nacional (TN) 
≤ €10.000: Regra: Artigo 6.º-A/1 - Localizados no TN (art.º 6.º, n.º 6, al. b)) 
                 Opção (art. 6º-A/4)   - Localizados fora do TN (art.6º/9, h)
Ø € 10 000:                              - Localizados fora do TN (art. 6º/9, h)
Sujeitos passivos estabelecidos unicamente noutro Estado membro
≤ €10.000: Regra: Artigo 6.º-A/2 - Localizados fora do TN 
                 Opção: Art. 6º-10, h) - Localizados no TN (art.6º/10, h)
Ø € 10 000:                              - Localizados no TN (art. 6º/10, h)

CIVA - Art. 7º, nº 16 – fl. 764

Artigo 7º - Facto gerador e exigibilidade do imposto 1. (...)

16. Nas transmissões de bens efetuadas a um sujeito passivo nas condições previstas nos n.os 9 e 10 do 
artigo 3.º e nas transmissões de bens por este efetuadas nas mesmas condições, o imposto é devido e 
torna-se exigível na data em que o pagamento tenha sido aceite. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

#

#
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CIVA - Art. 13º, nº 1, al. l) – fl. 776
Artigo 13º - Isenções nas importações - 1. (...)

l) As importações de bens, quando o IVA for declarado ao abrigo do regime especial aplicável às 
vendas à distância de bens importados e, no momento do desalfandegamento, for indicado 
na declaração aduaneira de importação o número individual de identificação do fornecedor, 
atribuído para efeito da aplicação daquele regime. 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 14º, nº 1, al. x) – fl. 779
Artigo 14º - Isenções nas exportações, operações assimiladas e transportes internacionais - 1. (...)

x) As transmissões de bens efetuadas ao sujeito passivo que facilitar a sua transmissão dentro da 
União Europeia nas situações abrangidas pelo n.º 10 do artigo 3.º 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 18º, nº 8 – fl. 787
Artigo 18º - Taxas do imposto - 1. (...)
(...)

8. Às importações de bens a que seja aplicável o regime de declaração e pagamento do IVA referido nos 
n.os 10 e 11 do artigo 28.º, bem como, quando não isentas ao abrigo do artigo 13.º ou de outros diplomas, 
às importações de mercadorias que sejam objeto de pequenas remessas enviadas a particulares ou que 
sejam contidas nas bagagens pessoais dos viajantes, sujeitas ao direito aduaneiro forfetário previsto 
nas disposições preliminares da Pauta Aduaneira Comum, aplica-se a taxa referida na alínea c) do n.º 
1, independentemente da sua natureza. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “8. Quando não isentas, ao abrigo do artigo 13.º ou de outros 
diplomas, às importações de mercadorias que sejam objecto de pequenas remessas enviadas a 
particulares ou que sejam contidas nas bagagens pessoais dos viajantes, sujeitas ao direito adua-
neiro forfetário previsto nas disposições preliminares da Pauta Aduaneira Comum, aplica-se a taxa 
referida na alínea c) do n.º 1, independentemente da sua natureza.”

(...)

CIVA - Art. 28º, nºs 10, 11 e 12  – fl. 801

Artigo 28º - Pagamento do imposto liquidado pela administração - 1. (...)
(...)

10. Na importação de bens, com exceção de produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, o des-
tinatário dos bens é o responsável pelo pagamento do IVA quando, cumulativamente: 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

a) Não seja utilizado o regime especial aplicável às vendas à distância de bens importados; 
b) Se tratar de remessas de valor intrínseco não superior a 150 €; 
c) A declaração aduaneira seja entregue, por conta do destinatário dos bens, pela pessoa que 

apresenta as mercadorias à alfândega. 

#

#

#

#
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11. Para efeitos do regime de declaração e pagamento do IVA na importação previsto no número ante-
rior, a pessoa que apresenta os bens à alfândega deve: 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

a) Enviar por transmissão eletrónica de dados, até ao dia 10 do mês seguinte ao da importação, 
uma declaração com o montante global do IVA cobrado aos destinatários dos bens durante 
o mês civil anterior; 

b) Proceder ao pagamento do imposto aí referido nos termos previstos na legislação aplicável ao 
diferimento do pagamento dos direitos aduaneiros, sem prestação de garantia; 

c) Conservar, pelo prazo de cinco anos a contar do final do ano em que ocorreu a importação, 
registos detalhados das operações abrangidas pelo regime e, quando sejam solicitados, 
disponibilizá-los por via eletrónica à Autoridade Tributária e Aduaneira. 

12. Sem prejuízo do disposto nos n.os 10 e 11, a pessoa que apresenta os bens à alfândega é solida-
riamente responsável pelo pagamento do imposto com o destinatário dos bens, salvo nos casos em 
que os bens tenham sido reexportados, abandonados a favor do Estado ou relativamente aos mesmos 
tenham sido adotadas as medidas necessárias à cessão das mercadorias nos termos e prazos previstos 
na legislação aduaneira. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 35º-A, nº 5  – fl. 808
Artigo 35.º-A - Delimitação de competências em matéria de faturação - 1. (...)
(...)

5. Não obstante o disposto no n.º 1, a emissão de fatura pelas operações efetuadas por sujeitos passivos 
que utilizem Portugal como Estado-Membro de identificação para efeitos dos regimes especiais do IVA, 
aprovados pela Lei n.º 47/2020, de 24 de agosto, está sujeita às regras estabelecidas no presente Código. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “5. Não obstante o disposto no n.º 1, a emissão de fatura 
pelas operações efetuadas por sujeitos passivos que utilizem Portugal como Estado membro de 
identificação para efeitos do regime especial aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2014, de 24 de 
outubro, está sujeita às regras estabelecidas no presente Código.”

CIVA - Art. 51º-A – fl. 818

Artigo 51.º-A - Obrigação de conservação de registos pelas interfaces eletrónicas - 1. O sujeito passivo 
que facilitar, mediante a utilização de uma interface eletrónica, a realização de transmissões de bens ou 
de prestações de serviços a pessoas que não sejam sujeitos passivos na União Europeia, que não esteja 
abrangido pelo disposto nos n. os 9 e 10 do artigo 3.º ou pelo n.º 4 do artigo 4.º, deve conservar registos 
detalhados dessas operações de modo a permitir o controlo do imposto devido pelos transmitentes dos 
bens e prestadores de serviços que utilizam os seus serviços. 

2. Esses registos devem, quando solicitados, ser disponibilizados por via eletrónica à Autoridade Tri-
butária e Aduaneira. 

3. Os registos devem ser mantidos pelo prazo de 10 anos a contar do final do ano em que a operação 
tenha sido efetuada. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

#

#

#
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CIVA - Art. 80º-A – fl. 839

Artigo 80.º-A - Responsabilidade solidária das interfaces eletrónicas - 1. O sujeito passivo, qualquer 
que seja o seu local de estabelecimento, que disponibilize uma interface eletrónica, para permitir a 
terceiros colocarem bens à venda ou disponibilizarem serviços, e não esteja abrangido pelo disposto 
nos n.os 9 e 10 do artigo 3.º ou pelo n.º 4 do artigo 4.º, é solidariamente responsável pelo pagamento do 
imposto com o transmitente dos bens ou o prestador dos serviços relativamente às operações efetua-
das através da interface, quando tenha ou deva ter conhecimento de que o transmitente dos bens ou o 
prestador dos serviços não entrega o imposto correspondente nos cofres do Estado. 

2. A responsabilidade solidária é acionada, relativamente às operações realizadas pelo transmitente 
dos bens ou prestador dos serviços em situação de incumprimento, a partir da data em que o sujeito 
passivo que disponibiliza a interface eletrónica seja notificado pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
da situação de incumprimento detetada. 

3. A responsabilidade solidária prevista nos números anteriores não é aplicável quando o sujeito passivo, 
após ser notificado para o efeito pela Autoridade Tributária e Aduaneira e no prazo de 30 dias, efetuar 
diligências no sentido de assegurar que o fornecedor dos bens ou o prestador dos serviços deixa de 
transmitir bens ou prestar serviços por intermédio da interface eletrónica ou regulariza a sua situação 
tributária em sede do IVA em território nacional. 

4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o sujeito passivo referido no artigo 51.º-A é soli-
dariamente responsável pelo pagamento do imposto com os transmitentes dos bens ou os prestadores 
dos serviços em caso de incumprimento da obrigação prevista no n.º 2 desse artigo. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 80º-B – fl. 839

Artigo 80.º-B - Devedor do imposto - Quando, nas situações abrangidas pelo disposto nos n.os 9 e 10 
do artigo 3.º, se verificarem as circunstâncias previstas no artigo 5.º-C do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 282/2011 do Conselho, de 15 de março de 2011, o imposto liquidado adicionalmente é devido 
pelos sujeitos passivos a quem a interface eletrónica adquiriu os bens.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

CIVA - Art. 94º, nº 5  – fl. 843
Artigo 94.º - Caducidade - 1. (...)
(...)

5. A Autoridade Tributária e Aduaneira não procede à cobrança, ainda que em resultado de liquidação 
adicional, quando o seu quantitativo for inferior a 25 €, devendo o mesmo limite ser observado na 
extração das certidões de dívida previstas no n.º 6 do artigo 27.º, no n.º 2 do artigo 28.º e nos n.os 3 e 
6 do artigo 88.º, com exceção das liquidações que resultem de importações de pequenas remessas de 
valor intrínseco não superior a 150 €. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “5. A Autoridade Tributária e Aduaneira não procede a qualquer 
liquidação, ainda que adicional, quando o seu quantitativo for inferior a € 25, devendo o mesmo 
limite ser observado na extração das certidões de dívida previstas no n.º 6 do artigo 27.º, no n.º 
2 do artigo 28.º e nos nºs 3 e 6 do artigo 88.º.”

(...)

#

#

#
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CIVA - Lista II – fl. 855

2.8 -	 Fornecimento de eletricidade para consumo, com exclusão das suas componentes fixas, 
relativamente a uma potência contratada que não ultrapasse 6,90 kVA, na parte que não 
exceda:
a) 100 kWh por período de 30 dias;

REDAÇÃO Aditada pelo DL n.º 74/2020, de 24 de setembro – Produção de efeitos a 1.03.2021

b) 150 kWh por período de 30 dias, quando adquirida para consumo de famílias nu-
merosas, considerando-se como tais os agregados familiares constituídos por cinco 
ou mais pessoas.

REDAÇÃO Aditada pelo DL n.º 74/2020, de 24 de setembro – Produção de efeitos a 1.03.2021

NOTA As regras a que deve obedecer a aplicação da verba, nomeadamente no que respeita à eletricidade 
adquirida para consumo de famílias numerosas, ao seu apuramento em tarifas multi-horárias ou à 
definição das regras aplicáveis ao cálculo da proporção dos limites a que se referem as alíneas a) 
e b) para os casos em que se verifiquem períodos inferiores ou superiores a 30 dias, são determi-
nadas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da energia.

RITI
RITI - Art. 1º, al. a) – fl. 865

Artigo 1.º - Incidência objectiva - (...) 

a) As aquisições intracomunitárias de bens efetuadas no território nacional, a título oneroso, 
por um sujeito passivo dos referidos no n.º 1 do artigo seguinte, agindo como tal, quando 
o vendedor for um sujeito passivo, agindo como tal, registado para efeitos do IVA noutro 
Estado-Membro que não esteja aí abrangido por um qualquer regime particular de isenção 
de pequenas empresas, não efetue no território nacional a instalação ou montagem dos bens 
nos termos do n.º 2 do artigo 9.º nem os transmita nas condições previstas no artigo 11.º; 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) As aquisições intracomunitárias de bens efectuadas no 
território nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo dos referidos no n.º 1 do artigo 2.º, 
agindo como tal, quando o vendedor for um sujeito passivo, agindo como tal, registado para efeitos 
do IVA noutro Estado membro que não esteja aí abrangido por um qualquer regime particular 
de isenção de pequenas empresas, não efectue no território nacional a instalação ou montagem 
dos bens nos termos do n.º 2 do artigo 9.º nem os transmita nas condições previstas nos nºs 1 
e 2 do artigo 11.º;”

VER art. 9º - transmissão de bens com instalação e montagem; art.s 10º e 11º - vendas à distância; 
art. 6º - conceito de impostos especiais de consumo e de meios de transporte;  art. 8º, nº 4 – 
meios de transporte novos

(...)

RITI - Art. 4º, nº 4 – fl. 867
Artigo 4.º - Operações assimiladas a aquisições intracomunitárias de bens - 1. (...)
(...)

4. Não é considerada aquisição intracomunitária a afetação de bens a que se refere a alínea a) do n.º 1 
nas situações previstas nos n.os 1 a 3 do artigo 7.º-A, salvo quando se verifique qualquer das condições 
referidas no n.º 4 do artigo 7.º .

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

#

#

#
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RITI - Art. 7º, nº 2, al. a) e nº 4 – fl. 869
Artigo 7.º - Operações assimiladas a transmissão de bens a título oneroso - 1. (...)
(...)
2. (...)

a) Transferência de bens para serem objeto de instalação ou montagem noutro Estado-Membro 
nos termos do n.º 1 do artigo 9.º ou de bens cuja transmissão não é tributável no território 
nacional nos termos do artigo 10.º; 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) Transferência de bens para serem objecto de instalação ou 
montagem noutro Estado membro nos termos do n.º 1 do artigo 9.º ou de bens cuja transmissão 
não é tributável no território nacional nos termos dos nºs 1 a 3 do artigo 10.º;”

(...)

4. Não obstante o disposto no artigo 7.º-A, considera-se que os bens são transferidos para outro Estado-
-Membro, nos termos do n.º 1, quando se verifique qualquer das seguintes condições: 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

a) O termo do prazo de um ano após a chegada dos bens ao Estado-Membro de destino sem que 
os bens tenham sido transmitidos para o sujeito passivo referido na alínea c) do n.º 2 ou na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º-A; 

b) Quando, dentro do prazo referido na alínea anterior: 
i) Os bens forem transmitidos a uma pessoa que não seja o sujeito passivo referido na alínea 

c) do n.º 2 ou na alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º-A, no momento dessa transmissão;
 ii) Os bens forem expedidos ou transportados para fora da União Europeia ou para um 

Estado-Membro diferente do Estado-Membro a partir do qual foram inicialmente trans-
feridos, antes do início dessa expedição ou transporte;

 iii) Ocorra destruição, perda, furto ou roubo dos bens, se devidamente comprovados, na 
data em que tal facto se verificar ou for detetado pelo sujeito passivo; 

iv) Se deixe de verificar qualquer das demais condições previstas nos n.os 1 a 3 do artigo 
7.º-A, no momento em que a condição deixar de estar preenchida. 

RITI - Art. 7º-A – fl. 869

Artigo 7.º-A - Regime de vendas à consignação em transferências intracomunitárias de bens - 1. O 
disposto no n.º 1 do artigo anterior não tem aplicação em relação aos bens submetidos ao regime de 
vendas à consignação em transferências intracomunitárias de bens previsto no presente artigo. 

2. O regime estabelecido pelo presente artigo aplica-se, independentemente da designação atribuída 
ao contrato, quando se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Os bens sejam expedidos ou transportados para outro Estado-Membro tendo em vista a sua 
posterior transmissão, no prazo máximo de um ano, a outro sujeito passivo que se tenha 
comprometido a adquirir a propriedade desses bens nos termos de um acordo existente entre 
ambos os sujeitos passivos; 

b) O sujeito passivo que procede à expedição ou transporte não disponha de sede nem estabele-
cimento estável no Estado-Membro de chegada dos bens; 

c) O sujeito passivo destinatário da transmissão de bens esteja registado para efeitos do imposto 
sobre o valor acrescentado no Estado-Membro de chegada dos bens e a sua identidade e 

#

#

#
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respetivo número de identificação sejam conhecidos do sujeito passivo referido na alínea 
anterior, no momento em que se inicia a expedição ou transporte; 

d) O sujeito passivo referido na alínea b) proceda ao registo dessa transferência nos termos do 
artigo 31.º e inclua os respetivos dados na declaração recapitulativa a que se refere a alínea 
c) do n.º 1 do artigo 23.º 

3. O disposto no número anterior aplica-se ainda em qualquer das seguintes situações: 
a) Quando o sujeito passivo referido na alínea c) do número anterior for substituído por outro 

sujeito passivo, desde que estejam reunidas as demais condições previstas nesse número e a 
substituição seja inscrita no registo previsto no artigo 31.º; 

b) Quando não venha a verificar-se a transferência do poder de dispor dos bens como proprietário, 
desde que os bens sejam reexpedidos para o território nacional dentro do prazo de um ano 
após a chegada dos bens ao Estado-Membro de destino e o sujeito passivo referido na alínea 
b) do número anterior proceda ao registo da respetiva reexpedição para território nacional 
nos termos do artigo 31.º 

4. Quando estejam reunidas as condições previstas no n.º 2 e a transferência do poder de dispor dos 
bens como proprietário para o sujeito passivo referido na alínea c) desse número ou na alínea a) do 
número anterior ocorra dentro do prazo de um ano, no momento dessa transferência considera-se que: 

a) É efetuada uma transmissão de bens nos termos do n.º 1 do artigo 14.º pelo sujeito passivo que 
procedeu à expedição ou transporte dos bens, por si ou por sua conta; 

b) É efetuada uma aquisição intracomunitária de bens pelo sujeito passivo a quem os bens são 
transmitidos no Estado-Membro para onde os bens foram expedidos ou transportados.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

RITI - Art. 10º – fl. 870

Artigo 10.º - Vendas à distância localizadas fora do território nacional - Não obstante o disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 6.º do Código do IVA, não são tributáveis:  

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “1. O disposto nos nºs 1 e 2 do artigo 6.º do Código do IVA não 
tem aplicação relativamente à transmissão de bens expedidos ou transportados pelo sujeito passivo 
ou por sua conta, a partir do território nacional, com destino a um adquirente estabelecido ou do-
miciliado noutro Estado membro quando se verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições:”

a) As vendas à distância intracomunitárias de bens quando o lugar de chegada da expedição ou 
transporte dos bens com destino ao adquirente se situe fora do território nacional; 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) O adquirente não se encontre abrangido por um regime 
de tributação das aquisições intracomunitárias no Estado membro de chegada da expedição ou 
transporte dos bens ou seja um particular;”

b) As vendas à distância de bens importados em território nacional quando o lugar de chegada 
da expedição ou transporte dos bens com destino ao adquirente se situe fora do território 
nacional.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “b) Os bens não sejam meios de transporte novos, bens a instalar 
ou montar nos termos do n.º 1 do artigo 9.º nem bens sujeitos a impostos especiais de consumo;”

c) (...) 

2. Revogado. 

#

#
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REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “2. Não obstante o disposto nas alíneas b) e c) do número 
anterior, não são igualmente tributáveis as transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de 
consumo, expedidos ou transportados pelo sujeito passivo ou por sua conta, a partir do território 
nacional, com destino a um particular domiciliado noutro Estado membro.”

3. Revogado.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “3. Os sujeitos passivos referidos no n.º 1 cujas transmissões 
de bens não tenham excedido o montante aí mencionado podem optar pela sujeição a tributação 
no Estado membro de destino, devendo permanecer no regime por que optaram durante um 
período de dois anos.”

4. Revogado. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “4. Se os bens a que se referem as transmissões previstas nos 
números anteriores forem expedidos ou transportados a partir de um país terceiro e importados 
pelo sujeito passivo nos termos do artigo 5.º do Código do IVA, considera-se que foram expedidos 
ou transportados a partir do território nacional.”

RITI - Art. 11º – fl. 870

Artigo 11.º - Vendas à distância localizadas no território nacional - São tributáveis: 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “1. São tributáveis as transmissões de bens expedidos ou 
transportados pelo fornecedor, sujeito passivo noutro Estado membro, ou por sua conta, a partir 
desse Estado membro, quando o lugar de chegada dos bens com destino ao adquirente se situe 
no território nacional e desde que se verifiquem, simultaneamente, as seguintes condições:”

VER art. 24º - representante fiscal; art. 26º - obrigações de registo para os sujeitos passivos não resi-
dentes que efetuem vendas à distância

a) As vendas à distância intracomunitárias de bens quando o lugar de chegada da expedição ou 
transporte dos bens com destino ao adquirente se situe em território nacional;

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) O adquirente seja um sujeito passivo que se encontre 
abrangido pelo disposto no n.º 1 do artigo 5.º ou um particular;”

b) As vendas à distância de bens importados em outro Estado-Membro quando o lugar de chegada 
da expedição ou transporte dos bens com destino ao adquirente se situe em território nacional;  

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “b) Os bens não sejam meios de transporte novos, bens a instalar 
ou montar nos termos do n.º 2 do artigo 9.º nem bens sujeitos a impostos especiais de consumo;”

c) As vendas à distância de bens importados em território nacional quando o lugar de chegada 
da expedição ou transporte dos bens com destino ao adquirente se situe neste território, se o 
IVA devido por essas vendas for declarado ao abrigo do regime especial aplicável às vendas 
à distância de bens importados.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “c) O valor global, líquido do imposto sobre o valor acrescentado, 
das transmissões de bens efectuadas por cada fornecedor, no ano civil anterior ou no ano civil em 
curso, exceda o montante de € 35 000.”

2. Revogado. 

#
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REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “2. Não obstante o disposto no número anterior, são ainda 
tributáveis: 
a) As transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de consumo expedidos ou transportados 
pelo fornecedor ou por sua conta a partir de outro Estado membro quando o lugar de chegada dos 
bens com destino ao adquirente se situe no território nacional e este seja um particular; 
b) As transmissões de bens cujo valor global não tenha excedido o limite de € 35 000 quando os 
sujeitos passivos tenham optado, nesse outro Estado membro, por um regime de tributação idêntico 
ao previsto no n.º 3 do artigo 10.º”

3. Revogado.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “3. Se os bens a que se referem as transmissões previstas nos 
números anteriores forem expedidos ou transportados a partir de um país terceiro, considera-se 
que foram expedidos ou transportados a partir do Estado membro em que o fornecedor procedeu 
à respectiva importação.”

4. Revogado. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “4. Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, o valor global 
das transmissões é determinado com exclusão do valor das transmissões de meios de transporte 
novos e de bens sujeitos a impostos especiais de consumo.”

RITI - Art. 12º, nº 3 – fl. 871
Artigo 12.º - Facto gerador - 1. (...) 
(...) 

3. Nas situações abrangidas pelo disposto no n.º 4 do artigo 4.º, o imposto é devido nos momentos 
referidos no n.º 4 do artigo 7.º.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

RITI - Art. 14º – fl. 871

Artigo 14.º - Isenções nas transmissões - 1. Estão isentas do imposto: 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - Produz efeitos a 1.1.2020. Anterior proémio do artigo.

VER art. 22º/3 - nas transações de meios de transporte novos o imposto é pago na aquisição; art. 
23º/1 - b) - obrigatoriedade de emitir fatura ou documento equivalente

a) As transmissões de bens, efetuadas por um dos sujeitos passivos referidos na alínea a) do n.º 
1 do artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo adquirente ou por conta 
destes, a partir do território nacional para outro Estado-Membro com destino ao adquirente, 
quando este seja uma pessoa singular ou coletiva registada, para efeitos do imposto sobre o 
valor acrescentado, em outro Estado-Membro, que tenha utilizado e comunicado ao vendedor 
o respetivo número de identificação para efetuar a aquisição e aí se encontre abrangido por 
um regime de tributação das aquisições intracomunitárias de bens; 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “a) As transmissões de bens, efectuadas por um sujeito passivo 
dos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo 
adquirente ou por conta destes, a partir do território nacional para outro Estado membro com 
destino ao adquirente, quando este seja uma pessoa singular ou colectiva registada para efeitos 
do imposto sobre o valor acrescentado em outro Estado membro, que tenha utilizado o respectivo 
número de identificação para efectuar a aquisição e aí se encontre abrangido por um regime de 
tributação das aquisições intracomunitárias de bens;”

#

#

#
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VER OFCD nº 30 009/99, de 10.12 - IVA - comprovação das transmissões intracomunitárias de bens

b) As transmissões de meios de transporte novos previstas na alínea e) do artigo 1.º; 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - Produz efeitos a 1.1.2020. Anterior alínea b) do proémio do 
artigo.

c) As transmissões de bens referidas no n.º 1 do artigo 7.º que beneficiariam da isenção prevista 
na alínea a) deste artigo se fossem efectuadas para outro sujeito passivo;

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - Produz efeitos a 1.1.2020. Anterior alínea c) do proémio do 
artigo.

d) As transmissões de bens sujeitos a impostos especiais de consumo, efectuadas por um sujeito 
passivo dos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, expedidos ou transportados pelo 
vendedor, pelo adquirente ou por conta destes a partir do território nacional para outro Es-
tado membro, com destino ao adquirente, quando este seja um sujeito passivo isento ou uma 
pessoa colectiva estabelecida ou domiciliada em outro Estado membro que não se encontre 
registada para efeitos do IVA, quando a expedição ou transporte dos bens seja efectuado em 
conformidade com o disposto no Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo. 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 - Produz efeitos a 1.1.2020. Anterior alínea d) do proémio do 
artigo.

2. A isenção prevista na alínea a) do número anterior não tem aplicação quando o sujeito passivo trans-
mitente não cumprir a obrigação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º, salvo se o sujeito passivo, em 
casos devidamente justificados, corrigir a falta detetada, sem prejuízo da penalidade aplicável ao caso.

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

3. Quando os mesmos bens sejam objeto de transmissões sucessivas e sejam expedidos ou transportados 
a partir do território nacional para outro Estado-Membro, diretamente do primeiro fornecedor para o 
último destinatário na operação em cadeia, a expedição ou transporte são imputados à transmissão de 
bens efetuada ao sujeito passivo intermédio. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

4. Não obstante o disposto no número anterior, quando o sujeito passivo intermédio comunique ao 
fornecedor o respetivo número de identificação para efeitos de imposto sobre o valor acrescentado, 
emitido em território nacional, a expedição ou transporte são exclusivamente imputados à transmissão 
de bens efetuada pelo sujeito passivo intermédio. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

5. Para efeitos dos n.os 3 e 4, entende-se por «sujeito passivo intermédio» um sujeito passivo que não 
seja o primeiro fornecedor na operação em cadeia e que proceda à expedição ou transporte dos bens 
por si ou por sua conta. 

REDAÇÃO Aditado pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

6. O disposto nos n.os 3 a 5 não é aplicável nas situações previstas nos n.os 9 e 10 do artigo 3.º do 
Código do IVA. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.

#
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RITI - Art. 16º, nº 2, al. b) – fl. 872
Artigo 16.º - Isenções nas importações - 1. (...)
2. (...)

b)	 Indicar o número de identificação para efeitos de IVA do adquirente atribuído noutro Estado-
-Membro ou, no caso de os bens serem objeto de transmissão nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 14.º, o seu próprio número de identificação para efeitos de IVA no Estado-Membro 
de chegada da expedição ou transporte dos bens;

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

(...)

RITI - Art. 17º, nº 2 – fl. 873
Artigo 17.º - Determinação do valor tributável - 1. (...)

2. Nas transmissões referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e nas aquisições intracomunitárias de 
bens mencionadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, o valor tributável é determinado nos termos da 
alínea b) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 16.º do Código do IVA. 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.
A redação anterior era a seguinte: “2. Nas transmissões referidas na alínea c) do artigo 14.º e nas 
aquisições intracomunitárias de bens mencionadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, o valor tribu-
tável é determinado nos termos da alínea b) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 16.º do Código do IVA.;”

(...)

RITI - Art. 23º, nº 1, al. c) – fl. 875
Artigo 23.º - Obrigações gerais - 1. (...)

c) Enviar uma declaração recapitulativa das transmissões de bens isentas nos termos do artigo 
14.º, das operações a que se refere a alínea a) do n.º 3 do artigo 8.º e das transferências de bens 
abrangidas pelos n.os 1 a 3 do artigo 7.º-A. 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.
A redação anterior era a seguinte: “c) Enviar uma declaração recapitulativa das transmissões de 
bens isentas nos termos do artigo 14.º, bem como das operações a que se refere a alínea a) do 
n.º 3 do artigo 8.º;”

VER DL 186/2009, de 12.08 – Regime de Reembolso do IVA a Sujeitos Passivos não Estabelecidos no 
Estado Membro

(...)

RITI - Art. 26º, nºs 1, 2, 3, 5, 6, 8 – fl. 876

Artigo 26.º - Entrega de declarações por sujeitos passivos que efectuem vendas à distância - 1. As 
pessoas singulares ou coletivas que efetuem transmissões de bens nas condições previstas no artigo 
11.º devem entregar a declaração a que se refere o artigo 31.º do Código do IVA. 

#

#

#

#
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REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “1. As pessoas singulares ou colectivas que efectuem transmis-
sões de bens nas condições previstas nos nºs 1 e 2 do artigo 11.º devem entregar a declaração a 
que se refere o artigo 31.º do Código do IVA.”

2. A declaração a que se refere o número anterior deve ser apresentada até ao fim do mês seguinte àquele 
em que tenha sido excedido o montante previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º-A do Código do IVA, 
a qual produz efeitos desde a data, inclusive, da operação em que aquele montante tenha sido excedido.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “2. A declaração a que se refere o número anterior deve ser 
apresentada até ao fim do mês seguinte àquele em que tenha sido excedido o montante previsto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º, a qual produz efeitos desde a data, inclusive, da transmissão 
de bens em que aquele montante tenha sido excedido.”

3. As pessoas singulares ou coletivas que tenham exercido a opção a que se refere o n.º 5 do artigo 6.ºA 
do Código do IVA devem entregar a declaração referida no artigo 31.º do mesmo Código.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “3. As pessoas singulares ou colectivas que tenham exercido 
a opção a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º ou que transmitam bens sujeitos, no 
território nacional, a impostos especiais de consumo, nos termos da alínea a) do mesmo número, 
devem entregar a declaração referida no artigo 31.º do Código do IVA.”

4. (...) 

5. Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas operações não excedam, durante um ano civil, o 
montante referido na alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º-A do Código do IVA podem proceder à entrega da 
declaração prevista no artigo 33.º do mesmo Código. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “5. Os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 cujas transmissões 
de bens não excedam durante um ano civil o montante de € 35 000 podem proceder à entrega da 
declaração prevista no artigo 33.º do Código do IVA.”

6. Os sujeitos passivos que exerceram a opção referida na alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º podem proceder 
à entrega da declaração prevista no artigo 33.º do Código do IVA caso, decorrido o prazo de dois anos, 
não se encontrem abrangidos pelo disposto no n.º 1 do mesmo artigo 11.º.

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “6. Os sujeitos passivos que exerceram a opção referida na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 11.º podem proceder à entrega da declaração prevista no artigo 33.º 
do Código do IVA caso, decorrido o prazo de dois anos, não se encontrem abrangidos pelo disposto 
no n.º 1 do mesmo artigo 11.º.”

7. (...) 

8. As pessoas singulares ou coletivas que pretendam exercer a opção a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º-A 
do Código do IVA devem apresentar a declaração prevista no artigo 32.º do mesmo Código, devendo 
igualmente apresentar a referida declaração caso pretendam renunciar ao regime por que optaram. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “8. As pessoas singulares ou colectivas que pretendam exercer 
a opção a que se refere o n.º 3 do artigo 10.º devem apresentar a declaração prevista no artigo 
32.º do Código do IVA, devendo igualmente apresentar a referida declaração caso pretendam 
renunciar ao regime por que optaram.”

9.  (...) 

RITI - Art. 30º, nº 4 – fl. 878

Artigo 30.º - Declaração recapitulativa - 1. (...)

(...)

#



29DIREITO TRIBUTÁRIO 2020 - 23ª EDIÇÃO - ATUALIZAÇÃO ATÉ 30 DE SETEMBRO

4. A obrigação declarativa a que se refere o n.º 1 só se verifica relativamente aos períodos em que ocor-
ram as operações referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º ou alterações das informações prestadas 
relativamente às transferências de bens abrangidas pelos n.os 1 a 3 do artigo 7.º-A. 

REDAÇÃO Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.
A redação anterior era a seguinte: “4. A obrigação declarativa a que se refere o n.º 1 só se veri-
fica relativamente aos períodos em que ocorram as operações referidas na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 23.º.”

NOTA As medidas de combate à fraude ligada às operações intracomunitárias, justificam a necessidade de 
alteração da periodicidade e dos prazos de envio do atual Anexo Recapitulativo, cuja obrigatoriedade 
passa a abranger os sujeitos passivos que efetuem prestações de serviços de caráter comunitário. 
Tais medidas implicam a separação e autonomização do atual Anexo Recapitulativo à Declaração 
Periódica do IVA, ciando uma nova declaração designada de “Declaração Recapitulativa” (In ofício 
circulado nº 30113/2009, de 20.10).

RITI - Art. 31º, nº 1, als. f) e g), nº 2, als. b) e c) – fl. 878
Artigo 31.º - Obrigações de registo contabilístico - 1. (...)
(...)

f) As transferências de bens expedidos ou transportados pelo sujeito passivo ou por sua conta, a 
partir do território nacional com destino a outro Estado-Membro, ao abrigo do disposto nos 
n.os 1 a 3 do artigo 7.º-A; 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

g) Os bens recebidos pelo sujeito passivo que tenham sido expedidos ou transportados, a partir 
de outro Estado-Membro para o território nacional, por sujeitos passivos registados para 
efeitos do IVA em outro Estado-Membro, ou por sua conta, ao abrigo de um regime de vendas 
à consignação em transferências intracomunitárias de bens vigente nesse Estado-Membro 
idêntico ao previsto no artigo 7.º-A. 

REDAÇÃO Aditada pela Lei nº 49/2020, de 24.8 – Produz efeitos a 1.1.2020.

2. (...) 
b) O valor das transmissões de bens efetuadas noutro Estado-Membro nos termos do n.º 1 do 

artigo 9.º e do artigo 10.º;  

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “b) O valor das transmissões de bens efectuadas noutro Estado 
membro nos termos dos nºs 1 do artigo 9.º e 1, 2 e 3 do artigo 10.º;”

c) O valor das transmissões de bens efetuadas no território nacional nos termos do n.º 2 do artigo 
9.º e do artigo 11.º, líquidas de imposto, segundo a taxa aplicável e o valor do imposto liqui-
dado, igualmente segundo a taxa aplicável. 

REDAÇÃO Lei nº 47/2020, de 24.8 - com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021.
A redação anterior era a seguinte: “c) O valor das transmissões de bens efectuadas no território 
nacional nos termos dos nºs 2 do artigo 9.º e 1 e 2 do artigo 11.º, líquidas de imposto, segundo a 
taxa aplicável e o valor do imposto liquidado, igualmente segundo a taxa aplicável.”

(...)

#

#
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

• D.L. nº 29/2008, de 25.2 - Planeamento fiscal abusivo – fl. 1176 
Revogado pela Lei nº 26/2020, de 21.7 

• DL nº 28/2019, de 15.2 - Arts. 34º, 35º e 43º, nº 4 – Faturas e documentos fiscalmente relevantes – fl. 1320

Artigo 34.º - Informação relativa aos estabelecimentos - Revogado

REDAÇÃO DL nº 48/2020, de 3.8.
A redação anterior era a seguinte: “Artigo 34.º - Informação relativa aos estabelecimen-
tos - 1 - Os sujeitos passivos devem comunicar à AT por via eletrónica, no Portal da Finanças:
a) A identificação e localização dos estabelecimentos da empresa em que são emitidas faturas e 
demais documentos fiscalmente relevantes;
b) A identificação dos equipamentos utilizados para processamento de faturas e outros documentos 
fiscalmente relevantes;
c) O número de certificado do programa utilizado em cada equipamento, quando aplicável;
d) A identificação dos distribuidores e dos instaladores que comercializaram e/ou instalaram as 
soluções de faturação.
2 - Sempre que se verifiquem alterações de qualquer dos elementos constantes da comunicação 
referida no número anterior, os sujeitos passivos devem entregar nova comunicação, no Portal 
das Finanças, previamente à emissão de faturas ou demais documentos fiscalmente relevantes.
3 - A identificação e localização dos estabelecimentos comunicada ao abrigo dos números anteriores 
não está sujeita a sigilo fiscal, podendo ser disponibilizada publicamente pela AT.”

Artigo 35.º - Comunicação das séries documentais em utilização - 1 - Os sujeitos passivos devem co-
municar por via eletrónica à AT, antes da sua utilização, a identificação das séries utilizadas na emissão 
de faturas e demais documentos fiscalmente relevantes por meio de processamento utilizado.

REDAÇÃO DL nº 48/2020, de 3.8.
A redação anterior era a seguinte: “1 - Os sujeitos passivos devem comunicar por via eletrónica 
à AT, antes da sua utilização, a identificação das séries utilizadas na emissão de faturas e demais 
documentos fiscalmente relevantes por cada estabelecimento e meio de processamento utilizado.”

2 - (...).

Artigo 43.º - Norma transitória - 1 - (...)

(...)

4 - Revogado.

REDAÇÃO DL nº 48/2020, de 3.8.
A redação anterior era a seguinte: “4 - Não obstante as regras referidas no presente decreto-lei, 
no decurso de 2019 as comunicações a que se refere o artigo 34.º devem ser efetuadas:
a) Até 30 de junho de 2019 pelos sujeitos passivos de IVA que já exerçam a atividade à data 
da entrada em vigor do presente decreto-lei ou que a tenham iniciado até 31 de maio de 2019;
b) Nos 30 dias posteriores ao início de atividade ou à ocorrência das alterações nos restantes casos.”

#

#
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• Lei nº 26/2020, de 21.7 - Comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira – fl. 1325

Comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira
(Lei n.º 26/2020, de 21 de julho)

CAPÍTULO I - Disposições gerais

Artigo 1.º - Objeto - A presente lei: 
a) Estabelece a obrigação de comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), para as 

finalidades nela previstas, de determinados mecanismos internos ou transfronteiriços com 
relevância fiscal; 

b) Procede à transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva (UE) 2018/822 do Conselho, 
de 25 de maio de 2018, que altera a Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 
2011, no que respeita à troca automática de informações obrigatória no domínio da fiscalidade 
em relação aos mecanismos transfronteiriços a comunicar. 

Artigo 2.º - Definições - 1 - Para efeitos do disposto na presente lei, entende-se por: 
a) «Ativos intangíveis difíceis de avaliar», os ativos intangíveis ou os direitos sobre ativos intangí-

veis para os quais, no momento da sua transferência entre empresas associadas, não existam 
elementos de comparação fiáveis, e, no momento da conclusão dessa operação, as projeções 
de fluxos de caixa futuros ou de rendimentos previstos resultantes do ativo intangível 
transferido, ou os pressupostos utilizados na avaliação do ativo intangível, sejam altamente 
incertos, dificultando a tarefa de prever, na altura da transferência, o nível de sucesso final 
do ativo intangível; 

b) «Características-chave», as que traduzem, objetivamente e por si mesmas, a indiciação de um 
potencial risco de evasão fiscal, incluindo o contornar de obrigações legais de informação 
sobre contas financeiras ou de identificação dos beneficiários efetivos; 

c) «Contribuinte relevante», qualquer pessoa ou entidade sem personalidade jurídica à qual seja 
disponibilizado para aplicação um mecanismo a comunicar ou que esteja preparada para 
aplicar um mecanismo a comunicar ou que tenha aplicado uma qualquer etapa ou parte de 
um mecanismo a comunicar;

d) «Empresa associada», uma pessoa que esteja relacionada com outra pessoa, pelo menos, de 
uma das seguintes formas:
i) Uma pessoa participa na gestão de outra pessoa por estar em posição de exercer uma 

influência significativa sobre a outra pessoa; 
ii) Uma pessoa participa no controlo de outra pessoa através de uma participação superior 

a 25 % dos direitos de voto; 
iii) Uma pessoa participa no capital de outra pessoa através de um direito de propriedade 

que, direta ou indiretamente, seja superior a 25 % do capital; 
iv) Uma pessoa tem direito a 25 %, ou mais, dos lucros de outra pessoa; 

e) «Intermediário», qualquer pessoa que conceba, comercialize, organize ou disponibilize para 
aplicação ou administre a aplicação de um mecanismo a comunicar, não integrando estas 
atuações a mera comunicação de informação estritamente descritiva de regimes tributários 
existentes, incluindo benefícios fiscais, e o aconselhamento estritamente prestado quanto a 
uma situação tributária já existente do contribuinte relevante, incluindo o exercício do man-
dato no âmbito do procedimento administrativo tributário, do processo de impugnação tri-
butária, do processo penal tributário ou do processo de contraordenação tributária, incluindo 
o aconselhamento relativo à condução dos respetivos trâmites; 

f) «Mecanismo», qualquer plano, projeto, proposta, conselho, instrução ou recomendação, exte-
riorizados expressa ou tacitamente, objeto ou não de concretização em acordo ou transação, 
constituído por uma construção com uma ou mais de uma etapa ou parte, ou por uma série 
de construções, simultâneas ou sequenciais, podendo ser comercializável ou personalizado; 

#
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g) «Mecanismos comercializáveis», os mecanismos concebidos, comercializados, prontos a aplicar 
ou disponibilizados para aplicação, dispensando uma adaptação substancial dos mesmos; 

h) «Mecanismos internos», os que, em função das suas características objetivas, sejam aptos a ser 
aplicados ou a produzir efeitos, total ou parcialmente, em território português e não sejam 
mecanismos transfronteiriços;

i) «Mecanismos personalizados», quaisquer mecanismos que não sejam considerados mecanis-
mos comercializáveis; 

j) «Mecanismos transfronteiriços», os que apresentam estrutura transfronteiriça por respeitarem 
a mais do que um Estado-Membro da União Europeia ou a um Estado-Membro e um país 
terceiro, caso se verifique, pelo menos, uma das seguintes condições: 
i) Nem todos os participantes no mecanismo sejam, para efeitos fiscais, residentes na mesma 

jurisdição; 
ii) Algum dos participantes no mecanismo seja, para efeitos fiscais, simultaneamente resi-

dente em mais do que uma jurisdição; 
iii) Algum dos participantes no mecanismo exerça uma atividade noutra jurisdição através 

de um estabelecimento estável situado nessa jurisdição e o mecanismo constitua uma 
parte ou a totalidade da atividade desse estabelecimento estável; 

iv) Algum dos participantes no mecanismo exerça uma atividade noutra jurisdição sem 
ser residente para efeitos fiscais nessa jurisdição nem criar um estabelecimento estável 
situado nessa jurisdição; 

v) O mecanismo tenha um possível impacto na troca automática de informações relativas a 
contas financeiras ou na identificação do beneficiário efetivo;

k) «Teste do benefício principal», aquele que se considera satisfeito se for possível determinar, 
sem dúvidas razoáveis, que a obtenção de uma vantagem fiscal, na esfera jurídica do contri-
buinte relevante ou de terceiro, é o benefício principal ou um dos benefícios principais que, 
objetivamente e à luz de todos os factos e circunstâncias pertinentes, pode razoavelmente 
esperar-se do mecanismo; 

l) «Vantagem fiscal», a redução, eliminação ou diferimento temporal de imposto, incluindo a 
utilização de prejuízos fiscais, ou a obtenção de benefício fiscal, que não se alcançaria, no todo 
ou em parte, sem a utilização do mecanismo. 

2 - Para efeitos da alínea d) do número anterior: 
a) Se mais de uma pessoa participar na gestão, controlo, capital ou lucros da mesma pessoa, todas 

as pessoas em causa são consideradas empresas associadas; 
b) Se as mesmas pessoas participarem na gestão, controlo, capital ou lucros de mais de uma 

pessoa, todas as pessoas em causa são consideradas empresas associadas; 
c) A pessoa que aja em conjunto com outra pessoa no que respeita aos direitos de voto ou ao capital 

social de uma entidade é tratada como detendo uma participação na totalidade dos direitos 
de voto ou do capital social dessa entidade que sejam detidos pela outra pessoa; 

d) Em participações indiretas, o cumprimento dos requisitos estabelecidos na subalínea iii) da 
alínea d) do número anterior é determinado através da multiplicação das percentagens de 
participação pelos sucessivos níveis, considerando-se que uma pessoa que detenha mais de 
50 % dos direitos de voto detém 100 %; 

e) Um indivíduo, o seu cônjuge e os seus parentes na linha reta ascendente ou descendente são 
considerados uma única pessoa. 

CAPÍTULO II  - Âmbito da obrigação de comunicação de mecanismos 

SECÇÃO I - Mecanismos transfronteiriços 

Artigo 3.º - Mecanismos transfronteiriços a comunicar - Deve ser comunicado à AT qualquer mecanis-
mo transfronteiriço que contenha, pelo menos, uma das características-chave tipificadas no artigo 5.º

Artigo 4.º - Impostos abrangidos - Estão abrangidos pela obrigação de comunicação prevista na presente 
secção os impostos de qualquer natureza, cobrados pelos Estados-Membros, ou em seu nome, ou pelas 

#
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suas subdivisões políticas territoriais ou administrativas, ou em nome destas, incluindo as autarquias 
locais, cobrados no território a que são aplicáveis os tratados por força do artigo 52.º do Tratado da União 
Europeia, com exceção do imposto sobre o valor acrescentado, dos direitos aduaneiros, dos impostos 
especiais de consumo abrangidos por outra legislação da União Europeia em matéria de cooperação 
administrativa entre Estados-Membros e das contribuições obrigatórias para a segurança social devidas 
a um Estado - Membro, a uma subdivisão do Estado-Membro, ou às instituições de segurança social 
de direito público. 

Artigo 5.º - Características-chave - 1 - Considera-se estarem presentes características-chave genéricas 
relacionadas com o teste do benefício principal, sempre que: 

a) O contribuinte relevante ou qualquer outro participante no mecanismo se comprometa a não 
revelar a quaisquer terceiros, designadamente a outros intermediários ou à AT, de que modo 
o mecanismo pode proporcionar uma vantagem fiscal; 

b) O intermediário tenha direito a receber honorários pelo mecanismo, considerando-se também 
como tais as provisões, os juros ou as remunerações para custos de financiamento e outros 
encargos, e esses honorários sejam fixados por referência ao montante da vantagem fiscal 
resultante do mecanismo ou ao facto de o mecanismo efetivamente permitir ou não a obten-
ção de uma vantagem fiscal, podendo incluir a obrigação de restituição, parcial ou total, dos 
honorários, caso não seja obtida parte ou a totalidade da vantagem fiscal pretendida; 

c) O mecanismo implique documentos e ou uma estrutura substancialmente normalizados e que 
esteja disponível para mais do que um contribuinte relevante, sem que o mecanismo precise 
de ser substancialmente adaptado para ser aplicado. 

2 - Considera-se estarem presentes características-chave específicas relacionadas com o teste do benefício 
principal, sempre que: 

a) Um dos participantes no mecanismo tome medidas artificiosas que consistam na aquisição de 
uma empresa deficitária, na cessação da atividade principal dessa empresa e na utilização 
das perdas respetivas para reduzir os seus encargos fiscais, incluindo através da transferência 
dessas perdas para outra jurisdição ou da aceleração da utilização das mesmas; 

b) Um mecanismo tenha por efeito converter rendimento em capital, donativos ou outras cate-
gorias de rendimentos tributados mais favoravelmente, isentos de tributação ou não sujeitos 
a tributação; 

c) Um mecanismo inclua operações circulares que resultem num «carrossel» de fundos (round-
-tripping), através do envolvimento de entidades interpostas sem outra função comercial 
primária ou de operações que se compensem ou anulem mutuamente, ou que tenham outras 
características semelhantes. 

3 - Considera-se estarem presentes características-chave específicas relacionadas com operações trans-
fronteiriças, sempre que: 

a) Um mecanismo envolva a dedutibilidade de pagamentos transfronteiriços efetuados entre duas 
ou mais empresas associadas e em que se verifique, pelo menos, uma das seguintes condições: 
i) O destinatário não seja residente, para efeitos fiscais, em nenhuma jurisdição fiscal; 
ii) Embora o destinatário seja residente, para efeitos fiscais, numa jurisdição fiscal, esta conste 

de lista de jurisdições de países terceiros que tenham sido avaliadas como não cooperantes 
pelos EstadosMembros, coletivamente ou no âmbito da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (OCDE);

iii) Embora o destinatário seja residente, para efeitos fiscais, numa jurisdição fiscal, essa ju-
risdição não o sujeite a qualquer imposto sobre as sociedades ou o sujeite a um imposto 
sobre as sociedades, isentando-o ou aplicando-lhe uma taxa nominal inferior a 1 %;

iv) O pagamento seja tributado mais favoravelmente, isento de tributação ou não sujeito a 
tributação na jurisdição em que o destinatário reside para efeitos fiscais; 

b) Sejam requeridas em mais do que uma jurisdição fiscal deduções sobre a mesma depreciação 
de um ativo; 

c) Seja requerida em mais do que uma jurisdição fiscal a eliminação ou atenuação da dupla tri-
butação relativamente à mesma rubrica de rendimento ou de capital; 

#
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d) Um mecanismo inclua transferências de ativos e exista nas jurisdições fiscais envolvidas uma 
diferença material no montante tratado como pagável relativamente a esses ativos. 

4 - Considera-se estarem presentes características-chave específicas relacionadas com obrigações legais 
de informação sobre contas financeiras ou de identificação dos beneficiários efetivos, sempre que: 

a) Um mecanismo possa ter o efeito de contornar a obrigação de apresentação de informações 
estabelecida nas normas que dão execução ao direito da União Europeia sobre a troca auto-
mática de informações relativas a contas financeiras ou em quaisquer acordos equivalentes, 
incluindo acordos com países terceiros, ou de tirar proveito da ausência de tais normas ou 
acordos, e em que se verifique, pelo menos, uma das seguintes condições: 
i) O recurso a uma conta, produto ou investimento que não seja, ou pretenda não ser, uma 

conta financeira, mas que tenha características substancialmente semelhantes às de uma 
conta financeira;

ii) A transferência de contas financeiras ou de ativos financeiros para jurisdições que não 
estejam sujeitas à troca automática de informações relativas a contas financeiras com 
o Estado de residência do contribuinte relevante, bem como outra qualquer utilização 
dessas jurisdições; 

iii) A reclassificação de rendimentos ou de capital em produtos ou pagamentos que não sejam 
objeto da troca automática de informações relativas a contas financeiras; 

iv) A transferência ou a conversão de uma instituição financeira, de uma conta financeira ou 
dos ativos aí contidos para instituição financeira, conta financeira ou ativos não sujeitos à 
obrigação de comunicação de informações ao abrigo da troca automática de informações 
relativas a contas financeiras;

 v) O recurso a entidades jurídicas, mecanismos ou estruturas que eliminem, ou que pre-
tendam eliminar, a obrigação, ao abrigo da troca automática de informações relativas 
a contas financeiras, de comunicação da identidade de um ou mais titulares de contas 
financeiras ou de pessoas que exerçam o controlo; 

vi) O defraudar dos procedimentos de devida diligência, ou a exploração de lacunas nos 
mesmos, utilizados por instituições financeiras para cumprirem as suas obrigações de 
apresentação de informações relativas a contas financeiras, incluindo a utilização de juris-
dições com regimes inadequados ou insuficientes para garantir a aplicação da legislação 
contra o branqueamento de capitais ou com exigências de transparência insuficientes 
relativamente a pessoas coletivas ou mecanismos legais; 

b) Um mecanismo envolva uma cadeia não transparente de propriedade jurídica ou de benefi-
ciários efetivos, com recurso a pessoas, mecanismos ou estruturas legais: 
i) Que não prossigam uma atividade económica substancial apoiada por pessoal, equipa-

mento, ativos e instalações adequados; e 
ii) Sejam constituídas, geridas, residentes, controladas ou estabelecidas em qualquer juris-

dição que não a jurisdição de residência de um ou mais dos beneficiários efetivos dos 
ativos detidos por essas pessoas, mecanismos ou estruturas legais; e, ainda, 

iii) Em que não seja possível identificar os beneficiários efetivos dessas pessoas, mecanismos 
ou estruturas legais, aplicando-se a definição de «beneficiários efetivos» constante da Lei 
n.º 83/2017, de 18 de agosto. 

5 - Considera-se estarem presentes características-chave específicas relacionadas com preços de trans-
ferência, sempre que: 

a) Um mecanismo envolva a utilização de regimes de salvaguarda ou proteção unilateralmente 
assumidos numa jurisdição mas não previstos no consenso internacional consagrado nas 
normas da OCDE sobre preços de transferência; 

b) Um mecanismo envolva a transferência de ativos intangíveis difíceis de avaliar; 
c) Um mecanismo envolva uma transferência transfronteiriça, no seio do grupo de empresas 

associadas, de funções e ou riscos e ou ativos, se os resultados anuais projetados antes de 
juros e impostos (EBIT), durante o período de três anos seguinte à transferência, do cedente 
ou cedentes, forem inferiores a 50 % dos EBIT anuais projetados desse ou desses cedentes 
caso a transferência não tivesse sido efetuada. 

#
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Artigo 6.º - Teste do benefício principal - As características-chave constantes do n.º 1, do n.º 2 e das 
subalíneas iii) e iv) da alínea a) do n.º 3 do artigo anterior só relevam para efeitos da obrigação de co-
municação se nelas puder considerar-se verificado o teste do benefício principal. 

SECÇÃO II - Mecanismos internos 

Artigo 7.º - Mecanismos internos a comunicar - Deve ser comunicado à AT qualquer mecanismo interno 
que contenha, pelo menos, uma das características-chave tipificadas nos n.os 2 a 5 do artigo 5.º, sem 
prejuízo da necessidade de se considerar verificado o teste do benefício principal, quando aplicável. 

Artigo 8.º - Impostos abrangidos - Estão abrangidos pela obrigação de comunicação prevista na pre-
sente secção os seguintes impostos: 

a) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, bem como as tributações autónomas com 
estas relacionadas; 

b) Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, bem como as tributações autónomas e as 
derramas com este relacionadas; 

c) Imposto sobre o valor acrescentado; 
d) Imposto municipal sobre imóveis; 
e) Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis; 
f) Imposto do selo. 

CAPÍTULO III - Sujeitos e objeto da obrigação de comunicação 

SECÇÃO I - Intermediário 

Artigo 9.º - Obrigação de comunicação do intermediário - 1 - A obrigação de comunicação à AT dos 
mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º incide, conforme estatuído na presente lei, sobre o 
intermediário, desde que preencha, pelo menos, uma das seguintes condições: 

a) Seja residente, para efeitos fiscais, no território português; 
b) Tenha um estabelecimento estável em território português através do qual sejam prestados os 

serviços relacionados com o mecanismo; 
c) Seja constituído em Portugal ou regido pela legislação portuguesa; 
d) Esteja registado em Portugal junto de uma associação profissional relacionada com a prestação 

de serviços de natureza jurídica, fiscal ou de consultoria.

2 - A obrigação de comunicação referida no número anterior, e a sua qualificação como intermediário, 
é extensível a qualquer pessoa que, preenchendo, pelo menos, uma das condições ali referidas, e tendo 
em conta os factos e circunstâncias pertinentes e com base na informação disponível e nos conhecimen-
tos e competências relevantes necessários para prestar esses serviços, saiba ou possa razoavelmente 
esperar-se que saiba que se comprometeu a prestar, diretamente ou através de outras pessoas, ajuda, 
assistência ou aconselhamento na conceção, comercialização, organização ou disponibilização para a 
aplicação de um mecanismo a comunicar ou que se comprometeu à administração da aplicação de um 
tal mecanismo. 

3 - Para efeitos do número anterior, qualquer pessoa tem o direito de, à prova apresentada pela AT, 
contrapor provas de que não sabia ou de que não podia razoavelmente esperar-se que soubesse que 
estava envolvida num mecanismo a comunicar, podendo para tal fazer referência a todos os factos e 
circunstâncias pertinentes, bem como à informação disponível e aos seus conhecimentos e competências 
relevantes. 

Artigo 10.º - Cumprimento da obrigação de comunicação - 1 - Nas situações não cobertas pelo dever 
legal ou contratual de sigilo, o intermediário deve comunicar à AT todas as informações que sejam 
do seu conhecimento ou que estejam na sua posse ou sob o seu controlo relativas a qualquer um dos 
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mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º, devendo fazê-lo no prazo de 30 dias seguidos, a 
contar, consoante o que ocorrer primeiro, do dia seguinte àquele em que o mecanismo a comunicar seja 
disponibilizado para ser aplicado ou do dia seguinte àquele em que o mecanismo a comunicar esteja 
pronto para ser aplicado ou do momento em que tenha sido realizado o primeiro passo na aplicação 
do mecanismo a comunicar, sem prejuízo do disposto no artigo 13.º 

2 - Ainda que se verifique o dever legal ou contratual de sigilo, o intermediário deve comunicar à AT 
todas as informações que sejam do seu conhecimento ou que estejam na sua posse ou sob o seu controlo 
relativas a qualquer um dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º, nos casos em que se 
verifique a obrigação subsidiária de comunicação prevista no n.º 4 do artigo 13.º 

3 - A pessoa considerada intermediário nos termos do n.º 2 do artigo anterior é igualmente obrigada a 
comunicar à AT todas as informações que sejam do seu conhecimento ou que estejam na sua posse ou sob 
o seu controlo relativas a qualquer um dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º, devendo 
fazê-lo no prazo de 30 dias seguidos, a contar do dia seguinte àquele em que prestou, diretamente ou 
através de outras pessoas, ajuda, assistência ou aconselhamento. 

4 - Tratando-se da comunicação de um mecanismo comercializável, o intermediário deve, ainda, apre-
sentar à AT, de três em três meses, um relatório de atualização que inclua as novas informações que 
tenham surgido desde a comunicação inicial ou desde a apresentação do relatório anterior quanto aos 
elementos referidos nas alíneas a), d), g) e h) do n.º 1 do artigo 15.º 

5 - Caso o intermediário esteja sujeito à obrigação de comunicação de informações sobre o mecanismo 
transfronteiriço a comunicar também perante as autoridades competentes de outros Estados-Membros, 
essas informações são comunicadas apenas às autoridades competentes, conforme o que primeiro se 
verificar: 

a) Do Estado-Membro em que o intermediário seja residente para efeitos fiscais; 
b) Do Estado-Membro em que o intermediário tenha um estabelecimento estável através do qual 

sejam prestados os serviços relacionados com o mecanismo a comunicar; 
c) Do Estado-Membro em que o intermediário esteja constituído ou por cujas leis seja regido; 
d) Do Estado-Membro em que o intermediário esteja registado junto de uma associação profis-

sional relacionada com a prestação de serviços de natureza jurídica, fiscal ou de consultoria. 

6 - Se do disposto no número anterior resultar uma obrigação múltipla de comunicação de informações 
que inclua uma comunicação à AT, o intermediário fica dispensado dessa comunicação à AT se junto 
desta produzir, no prazo previsto nos n.os 1, 2 ou 3, consoante o caso, acrescido de 10 dias seguidos, 
prova documental de que as mesmas informações foram já comunicadas a outro Estado-Membro. 

7 - Havendo mais do que um intermediário, a obrigação que exista de comunicação de informações à 
AT incumbe a todos os intermediários envolvidos num mesmo mecanismo a comunicar. 

8 - Os intermediários ficam dispensados da comunicação referida no número anterior se, no prazo 
previsto nos n.os 1, 2 ou 3, consoante o caso, acrescido de 10 dias seguidos, apresentarem junto da AT 
prova documental de que as mesmas informações foram já comunicadas à AT por outro intermediário. 

SECÇÃO II - Contribuinte relevante 

Artigo 11.º - Obrigação de comunicação do contribuinte relevante - A obrigação de comunicação à AT 
dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º incide, conforme estatuído na presente lei, sobre 
o contribuinte relevante, desde que este preencha, pelo menos, uma das seguintes condições: 

a) Seja residente, para efeitos fiscais, em território português; 
b) Tenha um estabelecimento estável em território português que beneficie do mecanismo; 
c) Receba ou gere rendimentos em território português; 
d) Exerça uma atividade em território português; e) Esteja registado, para efeitos fiscais, em 

Portugal. 
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Artigo 12.º - Cumprimento da obrigação de comunicação - 1 - Inexistindo um intermediário nos ter-
mos previstos no artigo 9.º, recai sobre o contribuinte relevante a obrigação de comunicar à AT todas 
as informações relativas a qualquer um dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º, devendo 
fazê-lo no prazo de 30 dias seguidos, a contar, consoante o que ocorrer primeiro, do dia seguinte àquele 
em que o mecanismo a comunicar seja disponibilizado para aplicação, do dia seguinte àquele em que o 
mecanismo a comunicar esteja pronto para aplicação ou do dia seguinte àquele em que seja realizado o 
primeiro passo da aplicação do mecanismo a comunicar, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

2 - Para além da obrigação de comunicação prevista no número anterior, o contribuinte relevante deve, 
em cada um dos anos em que aplique o mecanismo comunicado, disso informar a AT, incluindo uma 
atualização das informações anteriormente comunicadas. 

3 - Caso o contribuinte relevante esteja sujeito à obrigação de comunicação de informações sobre 
o mecanismo transfronteiriço a comunicar também perante as autoridades competentes de outros 
Estados-Membros, essas informações são comunicadas apenas às autoridades competentes, conforme 
o que primeiro se verificar: 

a) Do Estado-Membro em que o contribuinte relevante seja residente para efeitos fiscais; 
b) Do Estado-Membro em que o contribuinte relevante tenha um estabelecimento estável que 

beneficie do mecanismo; 
c) Do Estado-Membro em que o contribuinte relevante receba rendimentos ou gere lucros, ape-

sar de não ser residente para efeitos fiscais nem ter um estabelecimento estável em nenhum 
Estado-Membro; 

d) Do Estado-Membro em que o contribuinte relevante exerça uma atividade, apesar de não ser 
residente para efeitos fiscais nem ter um estabelecimento estável em nenhum Estado-Membro. 

4 - Se do disposto no número anterior resultar uma obrigação múltipla de comunicação de informações 
que inclua a AT, o contribuinte relevante fica dispensado dessa comunicação à AT se junto desta produ-
zir, no prazo previsto nos n.os 1 ou 2, consoante o caso, acrescido de 10 dias seguidos, prova documental 
de que as mesmas informações foram já comunicadas a outro Estado-Membro. 

5 - Havendo mais do que um contribuinte relevante, a obrigação que exista de comunicação de infor-
mações à AT incumbe, conforme o que primeiro ocorrer, ao contribuinte relevante que haja acordado 
com o intermediário o mecanismo a comunicar ou ao contribuinte relevante que administre a aplicação 
do mesmo. 

6 - Os contribuintes relevantes ficam dispensados da comunicação referida no número anterior se, no 
prazo previsto nos n.os 1 ou 2, consoante o caso, acrescido de 10 dias seguidos, apresentarem junto da 
AT prova documental de que as mesmas informações já foram comunicadas à AT por outro contribuinte 
relevante. 

Artigo 13.º - Cumprimento da obrigação de comunicação em caso de sigilo - 1 - Nas situações cober-
tas pelo dever legal ou contratual de sigilo, a obrigação de comunicação à AT de todas as informações 
relativas a qualquer um dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º recai sobre o contribuinte 
relevante, sem prejuízo da obrigação subsidiária de comunicação do intermediário prevista no n.º 4. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o intermediário notifica o contribuinte relevante no 
prazo de cinco dias seguidos, contados nos termos do n.º 1 ou 3 do artigo 10.º, consoante o caso, de que 
este deve cumprir a obrigação de comunicação a que se refere o artigo anterior. 

3 - O contribuinte relevante informa o intermediário, no prazo de 30 dias seguidos a contar da receção 
da notificação deste último, do cumprimento da obrigação de comunicação referida no artigo anterior, 
apresentando ao intermediário o comprovativo de submissão da declaração perante a AT. 

4 - No caso de o intermediário não ter sido informado do cumprimento do dever de comunicação pelo 
contribuinte relevante nos termos do número anterior, a comunicação das informações relativas a qual-
quer um dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º deve ser cumprida pelo intermediário, 
no prazo de 10 dias seguidos. 
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SECÇÃO III - Objeto da obrigação de comunicação

 Artigo 14.º - Dever de sigilo - 1 - O cumprimento das obrigações de comunicação a que estão adstritos os 
intermediários e os contribuintes relevantes prevalece sobre o dever de sigilo a que, legal ou contratual-
mente, os mesmos estejam obrigados, não podendo este ser por eles invocado no âmbito da presente lei. 

2 - O disposto no número anterior exclui qualquer tipo de responsabilidade das pessoas nele referidas 
por violação do dever de sigilo a que estivessem vinculadas. 

3 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 16.º e 17.º, as informações comunicadas à AT nos termos da 
presente lei ficam abrangidas pelo dever de sigilo previsto no artigo 64.º da Lei Geral Tributária. 

Artigo 15.º - Informações a comunicar - 1 - As informações a comunicar à AT relativas a qualquer um 
dos mecanismos previstos no artigo 3.º e no artigo 7.º pelo intermediário ou pelo contribuinte relevan-
te, consoante aquele que esteja sujeito à obrigação de comunicação nos termos da presente lei, devem 
incluir, conforme aplicável, os seguintes elementos: 

a) A identificação dos intermediários e dos contribuintes relevantes, incluindo respetivos nomes, 
datas e locais de nascimento, tratando-se de pessoas singulares, residências para efeitos fiscais, 
números de identificação fiscal e, se aplicável, as pessoas que sejam empresas associadas do 
contribuinte relevante; 

b) Os detalhes da característica-chave ou das características-chave que configurem o mecanismo 
como um mecanismo a comunicar; 

c) Uma síntese do conteúdo do mecanismo a comunicar, incluindo a referência do nome por que 
seja vulgarmente conhecido, caso exista, e uma descrição, em termos abstratos, das atividades 
empresariais relevantes ou dispositivos normativos pertinentes, a menos que aquela descrição 
conduza à revelação de um segredo comercial, industrial ou profissional ou de um processo 
comercial, ou ainda de informações cuja revelação seja contrária à ordem pública; 

d) A data em que tenha sido ou venha a ser realizado o primeiro passo na aplicação do meca-
nismo a comunicar; 

e) Os detalhes das disposições normativas que formam a base do mecanismo a comunicar, po-
dendo tais disposições, consoante o mecanismo, integrar mais do que uma jurisdição; 

f) O valor das operações que constituem o próprio mecanismo a comunicar, independentemente 
da vantagem fiscal que se espera do mecanismo; 

g) A identificação do Estado-Membro dos contribuintes relevantes e de qualquer outro Estado-
-Membro suscetível de estar relacionado com o mecanismo a comunicar; 

h) A identificação de qualquer outra pessoa ou entidade sem personalidade jurídica num Es-
tado-Membro suscetível de ser abrangida pelo mecanismo a comunicar, com indicação dos 
Estados-Membros a que essa pessoa ou entidade esteja ligada. 

2 - A AT pode notificar, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, o sujeito 
da obrigação de comunicação para que este, num prazo a fixar entre 10 e 20 dias seguidos, esclareça, 
aperfeiçoe ou complete devidamente a informação referida no número anterior. 

3 - As informações referidas nos números anteriores constam, no respeito pelas exigências legais 
aplicáveis à proteção dos dados nela contidos, de uma base de dados nacional da AT, acedível pelos 
órgãos e serviços desta para prossecução das respetivas competências e para as finalidades previstas 
nos artigos 16.º e 17.º 

4 - Sem prejuízo do direito de acesso e retificação dos dados pessoais comunicados ao abrigo da presente 
lei, os mesmos devem ser mantidos até ao final do décimo quinto ano seguinte àquele a que respeitem, 
sendo obrigatoriamente destruídos no prazo de seis meses após o decurso deste prazo. 

CAPÍTULO IV - Finalidades da informação comunicada

Artigo 16.º - Troca automática de informações - 1 - As informações referidas no artigo anterior que 
sejam comunicadas à AT, se relativas a mecanismos transfronteiriços, são por esta comunicadas às 
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autoridades competentes de todos os outros Estados - Membros, por meio de uma troca automática e 
em conformidade com as medidas práticas adotadas pela Comissão Europeia inerentes aos formulários 
normalizados e ao diretório central seguro a nível dos Estados-Membros sobre a cooperação adminis-
trativa no domínio da fiscalidade. 

2 - A troca automática ocorre no prazo de um mês a contar da data de fim do trimestre em que as in-
formações tenham sido comunicadas à AT. 

3 - As autoridades competentes de todos os Estados-Membros têm acesso às informações registadas 
no diretório referido no n.º 1. 

4 - A Comissão Europeia tem acesso às informações referidas no artigo anterior, com exceção das refe-
ridas nas alíneas a), c) e h) do n.º 1 do artigo anterior. 

Artigo 17.º - Finalidades internas da informação comunicada - 1 - Na posse das informações referidas 
no artigo 15.º que lhe foram comunicadas, a AT, para além do disposto no artigo anterior, procede: 

a) Ao enquadramento, de acordo com as normas em vigor, das situações tributárias reveladas 
pelos mecanismos comunicados; 

b) À conceção e proposta das medidas normativas adequadas a um melhor enquadramento das 
situações tributárias reveladas pelos mecanismos comunicados; 

c) À adequação da programação e da ação da inspeção tributária face à relevância dos mecanis-
mos comunicados; 

d) À divulgação, no portal das finanças, para efeitos de prevenção da evasão fiscal, dos meca-
nismos comunicados, sem identificação dos respetivos participantes e em termos abstratos 
e sintéticos, podendo esta divulgação incluir mecanismos de que a AT tenha tomado conhe-
cimento por si mesma. 

2 - O disposto na alínea d) do número anterior não é aplicável caso a divulgação do mecanismo, face à 
complexidade ou novidade deste, se revele inadequada para efeitos de prevenção da evasão fiscal ou 
da defesa do interesse público prosseguido pela AT. 

3 - Sem prejuízo das competências dos demais órgãos e serviços da AT, constitui uma prerrogativa da 
inspeção tributária a verificação do cumprimento das obrigações previstas na presente lei. 

Artigo 18.º - Enquadramento fiscal - A ausência de pronúncia da AT sobre um mecanismo que lhe seja 
comunicado nos termos da presente lei não tem por efeito qualquer aceitação tácita do enquadramento 
fiscal pretendido com esse mecanismo. 

CAPÍTULO V - Regime sancionatório 

Artigo 19.º - 1 - A falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo legal, à AT, de qualquer das 
comunicações exigidas nos artigos 10.º, 12.º e 13.º, incluindo a falta de produção ou a produção fora do 
prazo legal da prova exigida nos n.os 6 e 8 do artigo 10.º e nos n.os 4 e 6 do artigo 12.º, é punível com 
coima de € 6000 a € 80 000. 

2 - As omissões ou inexatidões relativas às informações exigidas no n.º 1 do artigo 15.º são puníveis 
com coima de € 2000 a € 60 000. 

3 - A falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo legal, à AT, de qualquer dos esclarecimentos, 
aperfeiçoamentos ou complementos exigidos, conforme previsto no n.º 2 do artigo 15.º, é punível com 
coima de € 3000 a € 80 000. 

4 - A falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo legal, à AT, de qualquer das comunicações, 
incluindo a falta de produção ou a produção fora do prazo legal da prova, ou de qualquer dos escla-
recimentos, aperfeiçoamentos ou complementos, bem como as omissões ou inexatidões relativas às 
informações a comunicar, conforme exigido no n.º 1 do artigo 22.º, são puníveis, consoante o caso, nos 
termos dos números anteriores, sendo os limites das coimas reduzidos para um quinto. 
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Artigo 20.º - Regime aplicável - 1 - As contraordenações previstas no artigo anterior constituem contraor-
denações tributárias, sendo-lhes aplicável, com as devidas adaptações, o Regime Geral das Infrações 
Tributárias, salvo o disposto no número seguinte. 

2 - Compete ao membro do Governo responsável pela área das finanças, com possibilidade de dele-
gação, a prática de todos os atos nos processos de contraordenação, bem como a decisão de aplicação 
das coimas e sanções acessórias. 

Artigo 21.º - Cumprimento da obrigação omitida - O pagamento da coima e o cumprimento da san-
ção acessória que tenham sido aplicadas não exoneram do cumprimento de qualquer das obrigações 
previstas na presente lei. 

CAPÍTULO VI - Regime transitório 

Artigo 22.º - Mecanismos a comunicar já disponíveis - 1 - Os intermediários e os contribuintes rele-
vantes, consoante o caso e conforme previsto nos artigos 10.º, 12.º e 15.º, comunicam à AT, até 28 de 
fevereiro de 2021, para as finalidades previstas nos artigos 16.º e 17.º, qualquer mecanismo transfron-
teiriço a comunicar cujo primeiro passo da sua aplicação tenha ocorrido no período entre 25 de junho 
de 2018 e 30 de junho de 2020.

REDAÇÃO DL n.º 53/2020, de e 11.8.
A redação anterior era a seguinte: “1 - Os intermediários e os contribuintes relevantes, consoante 
o caso e conforme previsto nos artigos 10.º, 12.º e 15.º, comunicam à AT, até 31 de agosto de 
2020, para as finalidades previstas nos artigos 16.º e 17.º, qualquer mecanismo transfronteiriço 
a comunicar cujo primeiro passo da sua aplicação tenha ocorrido ou venha a ocorrer no período 
entre 25 de junho de 2018 e 30 de junho de 2020.”

2 - Nas situações referidas no número anterior, em que se verifique a existência de dever legal ou 
contratual de sigilo, a obrigação de comunicação é do contribuinte relevante, devendo, nesse caso, o 
intermediário notificá-lo, até 1 de dezembro de 2020, para que cumpra a obrigação de comunicação 
dos mecanismos transfronteiriços referidos no número anterior, no prazo de 30 dias seguidos a con-
tar da referida notificação, devendo o intermediário cumprir subsidiariamente aquela obrigação de 
comunicação até 28 de fevereiro de 2021 no caso de não ter sido informado do cumprimento do dever 
comunicação pelo contribuinte relevante naquele prazo de 30 dias.

REDAÇÃO DL n.º 53/2020, de e 11.8.
A redação anterior era a seguinte: “2 - Nas situações referidas no número anterior, em que se 
verifique a existência de dever legal ou contratual de sigilo, a obrigação de comunicação é do con-
tribuinte relevante, devendo, nesse caso, o intermediário notificá-lo, no prazo de 10 dias seguidos 
após a entrada em vigor do presente diploma, para que cumpra a obrigação de comunicação dos 
mecanismos transfronteiriços referidos no número anterior, no prazo de 30 dias seguidos a contar 
da referida notificação, devendo o intermediário cumprir subsidiariamente aquela obrigação de 
comunicação até 31 de agosto de 2020 no caso de não ter sido informado do cumprimento do 
dever de comunicação pelo contribuinte relevante naquele prazo de 30 dias.”

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o prazo adicional de 10 dias previsto nos n. os 6 e 
8 do artigo 10.º e nos n.os 4 e 6 do artigo 12.º termina a 10 de março de 2021. 

REDAÇÃO DL n.º 53/2020, de e 11.8.
A redação anterior era a seguinte: “3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o prazo 
adicional de 10 dias previsto nos n.os 6 e 8 do artigo 10.º e n.os 4 e 6 do artigo 12.º termina a 
10 de setembro de 2020.”

Artigo 23.º - Início da troca automática de informações - A primeira comunicação de informações pela 
AT às autoridades competentes de todos os outros Estados-Membros, conforme previsto no artigo 16.º, 
ocorre até 30 de abril de 2021. 

REDAÇÃO DL n.º 53/2020, de e 11.8.
A redação anterior era a seguinte: “A primeira comunicação de informações pela AT às autoridades 
competentes de todos os outros Estados-Membros, conforme previsto no artigo 16.º, ocorre até 
31 de outubro de 2020.”
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CAPÍTULO VII - Disposições finais 

Artigo 24.º - Regulamentação - São aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela 
área das finanças os modelos de declarações para cumprimento das obrigações previstas na presente 
lei, incluindo as especificações e instruções de preenchimento e os procedimentos de entrega respetivos. 

Artigo 25.º - Norma revogatória - É revogado o Decreto-Lei n.º 29/2008, de 25 de fevereiro

• D.L. nº 27-A/2020, de 24.7 - Adicional de solidariedade sobre o setor bancário – fl. 1325

Adicional de solidariedade sobre o setor bancário
(Artigo 18º da Lei nº 27-A/2020, de 24.7 – Em vigor a partir de 25.7.2020.)

VER Portaria nº 191/2020, de 10.8 – Adicional de solidariedade sobre setor bancário

Artigo 1.º - Objeto - 1 - O presente regime cria um adicional de solidariedade sobre o setor bancário e 
determina as condições da sua aplicação. 

2 - O adicional de solidariedade sobre o setor bancário tem por objetivo reforçar os mecanismos de 
financiamento do sistema de segurança social, como forma de compensação pela isenção de imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA) aplicável à generalidade dos serviços e operações financeiras, aproxi-
mando a carga fiscal suportada pelo setor financeiro à que onera os demais setores. 

Artigo 2.º - Incidência subjetiva - 1 - São sujeitos passivos do adicional de solidariedade sobre o setor 
bancário: 

a) As instituições de crédito com sede principal e efetiva da administração situada em território 
português; 

b) As filiais, em Portugal, de instituições de crédito que não tenham a sua sede principal e efetiva 
da administração em território português;

c) As sucursais em Portugal de instituições de crédito com sede principal e efetiva fora do terri-
tório português. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se instituições de crédito, filiais e sucursais 
as definidas, respetivamente, nas alíneas u), w) e ll) do artigo 2.º-A do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. 

Artigo 3.º - Incidência objetiva - O adicional de solidariedade sobre o setor bancário incide sobre: 
a)	 O passivo apurado e aprovado pelos sujeitos passivos deduzido, quando aplicável, dos ele-

mentos do passivo que integram os fundos próprios, dos depósitos abrangidos pela garantia 
do Fundo de Garantia de Depósitos, pelo Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo ou 
por um sistema de garantia de depósitos oficialmente reconhecido nos termos do artigo 4.º da 
Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa 
aos sistemas de garantia de depósitos ou considerado equivalente nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 156.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, dentro dos limites previstos nas legislações aplicáveis, e dos depósitos na Caixa 
Central constituídos por caixas de crédito agrícola mútuo pertencentes ao sistema integrado 
do crédito agrícola mútuo, ao abrigo do artigo 72.º do Regime Jurídico do Crédito Agrícola 
Mútuo e das Cooperativas de Crédito Agrícola, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 24/91, 
de 11 de janeiro; 

b)	 O valor nocional dos instrumentos financeiros derivados fora do balanço apurado pelos 
sujeitos passivos. 

#
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Artigo 4.º - Quantificação da base de incidência - 1 - Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 
anterior, entende-se por passivo o conjunto dos elementos reconhecidos em balanço que, independen-
temente da sua forma ou modalidade, representem uma dívida para com terceiros, com exceção dos 
seguintes: 

a) Elementos que, segundo as normas de contabilidade aplicáveis, sejam reconhecidos como 
capitais próprios; 

b) Passivos associados ao reconhecimento de responsabilidades por planos de benefício definido; 
c) Os depósitos abrangidos pelo Fundo de Garantia de Depósitos e pelo Fundo de Garantia do 

Crédito Agrícola Mútuo relevam apenas na medida do montante efetivamente coberto por 
esses Fundos; 

d) Passivos resultantes da reavaliação de instrumentos financeiros derivados; 
e) Receitas com rendimento diferido, sem consideração das referentes a operações passivas; e 
f) Passivos por ativos não desreconhecidos em operações de titularização. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo anterior, observam-se as regras seguintes: 
a) O valor dos fundos próprios, incluindo os fundos próprios de nível 1 e os fundos próprios de 

nível 2, compreende os elementos positivos que contam para o seu cálculo de acordo com o 
disposto na parte II do Regulamento (UE) 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 26 de junho de 2013, relativo aos requisitos prudenciais para as instituições de crédito e 
para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas na parte X do mesmo Regulamento que, 
simultaneamente, se enquadrem no conceito de passivo tal como definido no número anterior; 

b) Os depósitos abrangidos pela garantia do Fundo de Garantia de Depósitos, pelo Fundo de 
Garantia do Crédito Agrícola Mútuo ou por um sistema de garantia de depósitos oficialmente 
reconhecido nos termos do artigo 4.º da Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de abril de 2014, ou considerado equivalente nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 156.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, dentro dos limites previstos nas legislações aplicáveis relevam apenas na medida 
do montante efetivamente coberto por esses Fundos. 

3 - Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo anterior, entende-se por instrumento financeiro 
derivado o que seja qualificado como tal pelas normas de contabilidade aplicáveis, com exceção dos 
instrumentos financeiros derivados de cobertura ou cujas posições em risco se compensem mutuamente. 

4 - A base de incidência apurada nos termos do artigo 3.º e dos números anteriores é calculada por 
referência à média anual dos saldos finais de cada mês, que tenham correspondência nas contas anuais 
do próprio ano a que respeita o adicional, tal como aprovadas no ano seguinte. 

Artigo 5.º - Taxas - 1 - A taxa aplicável à base de incidência definida pela alínea a) do artigo 3.º é de 
0,02 % sobre o valor apurado. 

2 - A taxa aplicável à base de incidência definida pela alínea b) do artigo 3.º é de 0,00005 % sobre o 
valor apurado. 

Artigo 6.º - Liquidação - 1 - A liquidação é efetuada pelo próprio sujeito passivo, através de declaração 
de modelo oficial aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
que deve ser enviada até ao último dia do mês de junho do ano seguinte ao das contas a que respeita 
o adicional, independentemente de esse dia ser útil ou não útil, por transmissão eletrónica de dados. 

2 - A liquidação prevista no número anterior pode ser corrigida pela administração fiscal nos prazos 
previstos nos artigos 45.º e 46.º da lei geral tributária, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 398/98, de 
17 de dezembro, caso sejam verificados erros ou omissões que determinem a exigência de um valor do 
adicional superior ao liquidado. 

3 - Na falta de liquidação do adicional nos termos do n.º 1, a mesma tem por base os elementos de que 
a administração fiscal disponha. 

#
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Artigo 7.º - Pagamento - 1 - O adicional de solidariedade sobre o setor bancário devido é pago até ao 
último dia do prazo estabelecido para o envio da declaração referida no artigo anterior, nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 40.º da lei geral tributária. 

2 - Não sendo efetuado o pagamento do adicional até ao termo do respetivo prazo, começam a correr 
imediatamente juros de mora e a cobrança da dívida é promovida pela administração fiscal, nos termos 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 433/99, 
de 26 de outubro. 

3 - São aplicáveis as regras previstas na lei geral tributária e no Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, designadamente em matéria de fiscalização e de recurso aos meios processuais tributários. 

Artigo 8.º - Direito subsidiário - À liquidação, cobrança e pagamento do adicional aplica-se subsi-
diariamente o disposto na lei geral tributária e no Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

Artigo 9.º - Consignação da receita - A receita do adicional de solidariedade sobre o setor bancário 
constitui receita geral do Estado, sendo integralmente consignado ao Fundo de Estabilização Financeira 
da Segurança Social. 

Artigo 10.º - Não dedutibilidade - O adicional de solidariedade sobre o setor bancário não é conside-
rado um encargo dedutível para efeitos da determinação do lucro tributável em IRC, mesmo quando 
contabilizado como gastos do período de tributação.

• D.L. nº 27-A/2020, de 24.7 - Adicional de solidariedade sobre o setor bancário – fl. 1325

Regime especial de transmissão de prejuízos Regime especial de transmissão 
de prejuízos fiscais aplicável aos adquirentes de entidades consideradas empresas 

em dificuldade 
(Artigo 15º da Lei nº 27-A/2020 de 24.7 – Em vigor a partir de 1.7.2020.)

Artigo 1.º - Objeto – O presente regime especial de transmissão de prejuízos fiscais aplica-se aos sujeitos 
passivos que adquiram até 31 de dezembro de 2020 participações sociais de sociedades consideradas 
empresas em dificuldade. 

Artigo 2.º - Âmbito de aplicação subjetivo – Podem beneficiar do presente regime os sujeitos passivos 
de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) residentes em território português, bem 
como os sujeitos passivos não residentes com estabelecimento estável neste território, que exerçam, a 
título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, que preencham, cumula-
tivamente, as seguintes condições: 

a) Sejam micro, pequenas e médias empresas, ou ainda empresas de pequena-média capitaliza-
ção, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, que cria a 
certificação eletrónica do estatuto de micro, pequena e média empresas (PME); 

b) Disponham de contabilidade regularmente organizada, de acordo com a normalização conta-
bilística e outras disposições legais em vigor para o respetivo setor de atividade; 

c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos; d) Tenham a situação 
tributária regularizada. 

Artigo 3.º - Benefício fiscal 1 – Os prejuízos fiscais vigentes da entidade adquirida à data da aquisição 
da participação social podem ser transmitidos e deduzidos ao lucro tributável do sujeito passivo adqui-
rente, na proporção da sua participação no capital social, desde que não ultrapasse o período referido 
no n.º 1 do artigo 52.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro (Código do IRC), contado a partir do período a que os 
mesmos se reportam na sociedade adquirente, nos seguintes termos: 

#
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a) O montante dos prejuízos a deduzir em cada período não pode ultrapassar 50 % do lucro tri-
butável do sujeito passivo adquirente, sem prejuízo do limite estabelecido no n.º 2 do artigo 
52.º do Código do IRC; 

b) A percentagem de participação a utilizar para o cálculo do valor total dos prejuízos a deduzir 
pela entidade adquirente é a que corresponder à percentagem média de detenção direta ve-
rificada em cada período de tributação. 

2 – Para beneficiar da dedução de prejuízos fiscais prevista no número anterior, o sujeito passivo ad-
quirente deve indicar o início de aplicação do regime e o montante anual dos prejuízos vigentes da 
sociedade cuja participação é adquirida na primeira declaração periódica de rendimentos submetida 
após a data de aquisição da participação social, bem como a percentagem de participação a considerar 
na declaração periódica de rendimentos relativa a cada período de tributação. 

3 – Para efeitos do número anterior, deve ainda a sociedade cuja participação é adquirida indicar, na 
primeira declaração periódica de rendimentos submetida após a data de aquisição, o respetivo consen-
timento da transmissão de prejuízos. 

Artigo 4.º - Condições de aplicação 1 – O benefício fiscal previsto no número anterior só pode ser 
utilizado quando se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) A sociedade cuja participação é adquirida seja micro, pequena ou média empresa, nos termos 
previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro; 

b) A sociedade cuja participação é adquirida demonstre que passou a ser considerada empresa em 
dificuldade durante o período de tributação de 2020, comparativamente à situação verificada 
no período de tributação de 2019; 

c) A aquisição da participação social permita a detenção, direta ou indireta, da maioria do capital 
com direito de voto; 

d) A totalidade dos rendimentos dos sujeitos passivos esteja sujeita ao regime geral da tributação 
do IRC; 

e) Não sejam distribuídos lucros pela sociedade adquirida durante três anos contados da data de 
produção de efeitos do presente benefício; 

f) A participação social, nos termos referidos na alínea c), seja mantida ininterruptamente por 
um período não inferior a três anos; 

g) A sociedade cuja participação é adquirida não cesse contratos de trabalho durante três anos, 
contados da data de produção de efeitos do presente benefício, ao abrigo das modalidades de 
despedimento coletivo ou despedimento por extinção do posto de trabalho, previstas respe-
tivamente nos artigos 359.º e seguintes e 367.º e seguintes do Código do Trabalho, aprovado 
em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

2 – Para efeitos do presente regime, a determinação de empresa em dificuldade é efetuada nos termos 
da Comunicação da Comissão – Orientações relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestru-
turação concedidos a empresas não financeiras em dificuldade, (2014/C 249/01), publicada no Jornal 
Oficial da União Europeia, n.º C 249, de 31 de julho de 2014. 

3 – O presente regime especial de transmissibilidade de prejuízos fiscais não se aplica, total ou parcial-
mente, quando se conclua que a operação faz parte de uma construção ou série de construções realizadas 
com a finalidade principal ou uma das finalidades principais de obter uma vantagem fiscal que frustre 
o objeto ou a finalidade deste regime, o que se considera verificado, nomeadamente, quando a operação 
ou as operações não tenham sido realizadas por razões económicas válidas e não reflitam substância 
económica, tais como o reforço da competitividade das empresas ou da respetiva estrutura produtiva.

4 – Nos casos previstos no número anterior procede-se, se for caso disso, às correspondentes liquida-
ções adicionais de imposto, majoradas em 15 %. Artigo 5.º Caducidade do benefício fiscal O benefício 
fiscal caduca: 

a)	 No período de tributação em que termine o direito ao reporte dos prejuízos fiscais transmitidos 
ao abrigo do presente regime; b

#
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b)	  No período de tributação em que deixe de verificar-se alguma das condições referidas no 
artigo anterior, sem prejuízo do disposto no artigo 9.º Artigo 6.º Resultado da liquidação O 
disposto no n.º 1 do artigo 92.º do Código do IRC não é aplicável aos benefícios fiscais previstos 
no presente regime. 

Artigo 7.º - Não cumulação com outros regimes – O presente regime não é cumulável com quaisquer 
outros benefícios fiscais da mesma natureza, previstos noutros diplomas legais. 

Artigo 8.º - Obrigações acessórias – A demonstração da situação de empresa em dificuldade e a de-
dução de prejuízos fiscais ao abrigo do presente regime são evidenciadas em documentos a integrar o 
processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do Código do IRC, quer do sujeito passivo 
adquirente quer da sociedade cuja participação é adquirida, identificando o montante dos prejuízos 
fiscais, os períodos de tributação a que se referem e outros elementos considerados relevantes. 

Artigo 9.º - Incumprimento - Sem prejuízo do disposto no Regime Geral das Infrações Tributárias, 
aprovado em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, em caso de incumprimento do disposto nas alíneas 
e), f) e g) do n.º 1 do artigo 4.º é adicionado ao IRC de qualquer período de tributação abrangido pelo 
presente regime o imposto que deixou de ser liquidado, acrescido dos correspondentes juros compen-
satórios majorados em 10 pontos percentuais.

• D.L. nº 27-A/2020, de 24.7 - Crédito fiscal extraordinário ao investimento II – fl. 1325 

Crédito fiscal extraordinário ao investimento II 
(artigo 16º da Lei nº 27-A/2020, de 24.7 – Em vigor a partir de 1.7.2020.)

Artigo 1.º - Objeto - O presente regime estabelece um Crédito Fiscal Extraordinário ao Investimento 
II (CFEI II). 

Artigo 2.º - Âmbito de aplicação subjetivo - Podem beneficiar do CFEI II os sujeitos passivos de im-
posto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) que exerçam, a título principal, uma atividade 
de natureza comercial, industrial ou agrícola e preencham, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Disponham de contabilidade regularmente organizada, de acordo com a normalização conta-
bilística e outras disposições legais em vigor para o respetivo sector de atividade; 

b) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos; 
c) Tenham a situação tributária regularizada; 
d) Não cessem contratos de trabalho durante três anos, contados a partir da data de produção 

de efeitos do presente benefício, ao abrigo das modalidades de despedimento coletivo ou 
despedimento por extinção do posto de trabalho, previstos respetivamente nos artigos 359.º 
e seguintes e 367.º e seguintes do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro. 

Artigo 3.º - Incentivo fiscal - 1 - O benefício fiscal a conceder aos sujeitos passivos referidos no artigo 
anterior corresponde a uma dedução à coleta de IRC no montante de 20 % das despesas de investimen-
to em ativos afetos à exploração, que sejam efetuadas entre 1 de julho de 2020 e 30 de junho de 2021. 

2 - Para efeitos da dedução prevista no número anterior, o montante acumulado máximo das despesas 
de investimento elegíveis é de 5 000 000 €, por sujeito passivo. 

3 - A dedução prevista nos números anteriores é efetuada na liquidação de IRC respeitante ao período 
de tributação que se inicie em 2020 ou 2021, até à concorrência de 70 % da coleta deste imposto, em 
função das datas relevantes dos investimentos elegíveis. 

4 - No caso de sujeitos passivos que adotem um período de tributação não coincidente com o ano civil 
e com início após 1 de julho de 2020, são despesas relevantes para efeitos da dedução prevista nos 
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números anteriores as efetuadas em ativos elegíveis desde o início do referido período até ao final do 
décimo segundo mês seguinte. 

5 - Aplicando-se o regime especial de tributação de grupos de sociedades, a dedução prevista no n.º 1:
a) Efetua-se ao montante apurado nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 90.º do Código do 

IRC, com base na matéria coletável do grupo; 
b) É feita até 70 % do montante mencionado na alínea anterior e não pode ultrapassar, em relação 

a cada sociedade e por cada período de tributação, o limite de 70 % da coleta que seria apurada 
pela sociedade que realizou as despesas elegíveis, caso não se aplicasse o regime especial de 
tributação de grupos de sociedades. 

6 - A importância que não possa ser deduzida nos termos dos números anteriores pode sê - lo, nas 
mesmas condições, nos cinco períodos de tributação subsequentes. 

7 - Aos sujeitos passivos que se reorganizem, em resultado de quaisquer operações previstas no artigo 
73.º do Código do IRC, aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 15.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho. 

Artigo 4.º - Despesas de investimento elegíveis - 1 - Para efeitos do presente regime, consideram-se 
despesas de investimento em ativos afetos à exploração as relativas a ativos fixos tangíveis e ativos 
biológicos que não sejam consumíveis, adquiridos em estado de novo e que entrem em funcionamento 
ou utilização até ao final do período de tributação que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2021. 

2 - São ainda elegíveis as despesas de investimento em ativos intangíveis sujeitos a deperecimento 
efetuadas nos períodos referidos nos n.os 1 e 4 do artigo anterior, designadamente: 

a) As despesas com projetos de desenvolvimento; 
b) As despesas com elementos da propriedade industrial, tais como patentes, marcas, alvarás, 

processos de produção, modelos ou outros direitos assimilados, adquiridos a título oneroso 
e cuja utilização exclusiva seja reconhecida por um período limitado de tempo. 

3 - Consideram-se despesas de investimento elegíveis as correspondentes às adições de ativos verifi-
cadas nos períodos referidos nos n.os 1 e 4 do artigo anterior e as que, não dizendo respeito a adianta-
mentos, se traduzam em adições aos investimentos em curso iniciados naqueles períodos. 

4 - Para efeitos do disposto número anterior, não se consideram as adições de ativos que resultem de 
transferências de investimentos em curso. 

5 - Para efeitos do n.º 1, são excluídas as despesas de investimento em ativos suscetíveis de utilização 
na esfera pessoal, considerando-se como tais: 

a) As viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, barcos de recreio e aeronaves de turismo, exceto 
quando tais bens estejam afetos à exploração do serviço público de transporte ou se destinem 
ao aluguer ou à cedência do respetivo uso ou fruição no exercício da atividade normal do 
sujeito passivo; 

b) O mobiliário e artigos de conforto ou decoração, salvo quando afetos à atividade produtiva 
ou administrativa; 

c) As incorridas com a construção, aquisição, reparação e ampliação de quaisquer edifícios, salvo 
quando afetos a atividades produtivas ou administrativas. 

6 - São igualmente excluídas do presente regime as despesas efetuadas em ativos afetos a atividades 
no âmbito de acordos de concessão ou de parceria público-privada celebrados com entidades do sector 
público. 

7 - Não se consideram despesas elegíveis as relativas a ativos intangíveis, sempre que sejam adquiri-
dos em resultado de atos ou negócios jurídicos do sujeito passivo beneficiário com entidades com as 
quais se encontre numa situação de relações especiais, nos termos definidos no n.º 4 do artigo 63.º do 
Código do IRC. 

8 - Para efeitos do n.º 1, os terrenos não são ativos adquiridos em estado de novo. 

9 - Os ativos subjacentes às despesas elegíveis devem ser detidos e contabilizados de acordo com as 
regras que determinaram a sua elegibilidade por um período mínimo de cinco anos ou, quando inferior, 
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durante o respetivo período mínimo de vida útil, determinado nos termos do Decreto Regulamentar 
n.º 25/2009, de 14 de setembro, ou até ao período em que se verifique o respetivo abate físico, desman-
telamento, abandono ou inutilização, observadas as regras previstas no artigo 31.º-B do Código do IRC. 

Artigo 5.º - Não cumulação com outros regimes - O CFEI II não é cumulável, relativamente às mes-
mas despesas de investimento elegíveis, com quaisquer outros benefícios fiscais da mesma natureza 
previstos noutros diplomas legais. 

Artigo 6.º - Obrigações acessórias - 1 - A dedução prevista no artigo 3.º é justificada por documento 
a integrar o processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do Código do IRC que 
identifique discriminadamente as despesas de investimento relevantes, o respetivo montante e outros 
elementos considerados relevantes. 

2 - A contabilidade dos sujeitos passivos de IRC beneficiários do CFEI II deve evidenciar o imposto 
que deixe de ser pago em resultado da dedução a que se refere o artigo 3.º, mediante menção do valor 
correspondente no anexo ao balanço e à demonstração de resultados relativa ao exercício em que se 
efetua a dedução. 

Artigo 7.º - Resultado da liquidação - O disposto no n.º 1 do artigo 92.º do Código do IRC não é apli-
cável aos benefícios fiscais previstos no presente regime. 

Artigo 8.º - Incumprimento - Sem prejuízo do disposto no Regime Geral das Infrações Tributárias, 
aprovado em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, o incumprimento das regras de elegibilidade das 
despesas de investimento previstas nos artigos 4.º e 5.º e no n.º 1 do artigo 6.º implica a devolução do 
montante de imposto que deixou de ser liquidado em virtude da aplicação do presente regime, acrescido 
dos correspondentes juros compensatórios majorados em 15 pontos percentuais.

• D.L. nº 27-A/2020, de 24.7 - Adicional de solidariedade sobre o setor bancário – fl. 1325

Regimes especiais do IVA
 (Lei nº 47/2020, de 24.8 - Entrada em vigor a 1 de janeiro de 2021).

Regimes especiais do imposto sobre o valor acrescentado aplicáveis aos sujeitos passivos que prestem 
serviços a pessoas que não sejam sujeitos passivos, efetuem vendas à distância e determinadas trans-
missões internas de bens

CAPÍTULO I - Disposições comuns

Artigo 1.º - Objeto - Os presentes regimes especiais do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) são 
aplicáveis aos sujeitos passivos que prestem serviços a pessoas que não sejam sujeitos passivos, efetuem 
vendas à distância e determinadas transmissões internas de bens. 

Artigo 2.º - Opção pelos regimes especiais - 1 - Os sujeitos passivos referidos no artigo anterior, desde 
que reúnam as condições previstas nos capítulos seguintes, podem optar pela aplicação dos regimes 
especiais, devendo, para esse efeito, efetuar eletronicamente o respetivo registo junto da Autoridade 
Tributária e Aduaneira. 

2 - Quando exerçam a opção referida no número anterior, os sujeitos passivos ficam obrigados ao 
cumprimento, por via eletrónica, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, de todas as obrigações 
previstas no respetivo regime especial. 

Artigo 3.º - Exclusão dos regimes especiais - A Autoridade Tributária e Aduaneira procede à exclusão 
dos sujeitos passivos e ao cancelamento do respetivo registo nos regimes especiais quando: 

a) Tenham deixado de preencher os requisitos necessários para integrar o regime especial; 
b) Tenham informado que deixaram de efetuar as operações abrangidas pelo regime especial; 
c) Existam indícios de que as suas atividades tributáveis cessaram; 

#
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d) Não cumprirem reiteradamente as regras relativas ao regime especial. 

Artigo 4.º - Direito à dedução - 1 - Os sujeitos passivos estabelecidos em território nacional que optem 
pela aplicação de qualquer dos regimes especiais exercem o direito à dedução do imposto suportado 
em território nacional para a realização das operações por ele abrangidas na declaração periódica a que 
se refere o artigo 41.º do Código do IVA. 

2 - Os sujeitos passivos não estabelecidos em território nacional que optem pela aplicação de qualquer 
dos regimes especiais, e se encontrem registados em território nacional pelo exercício de outras ativi-
dades, exercem o direito à dedução do imposto suportado em território nacional para a realização das 
operações por ele abrangidas na declaração periódica a que se refere o artigo 41.º do Código do IVA. 

Artigo 5.º - Direito ao reembolso - 1 - Os sujeitos passivos não estabelecidos que optem pela aplicação 
de um regime especial, e que não se encontrem registados em território nacional pelo exercício de 
outras atividades, estão excluídos do direito à dedução previsto nos artigos 19.º e seguintes do Código 
do IVA, podendo solicitar o reembolso do imposto suportado em território nacional, de acordo com o 
disposto no regime de reembolso do IVA a sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de 
reembolso, aprovado em anexo ao DecretoLei n.º 186/2009, de 12 de agosto. 

2 - Os sujeitos passivos referidos no artigo anterior podem solicitar o reembolso do imposto suportado 
noutros Estados-Membros para a realização das operações abrangidas pelo regime especial, nos termos 
do regime de reembolso do IVA a sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de reembolso. 

3 - O disposto no número anterior não é aplicável se os sujeitos passivos estiverem registados para 
efeitos do IVA no território dos Estados-Membros de consumo. 

4 - Os sujeitos passivos que exerçam em outros Estados-Membros a opção pela aplicação do regime e 
para declarar as transmissões de bens e as prestações de serviços efetuadas para o território nacional 
estão excluídos do direito à dedução previsto nos artigos 19.º e seguintes do Código do IVA, podendo 
solicitar o reembolso do imposto suportado em território nacional, nos termos do regime de reembolso 
do IVA a sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de reembolso. 

5 - O disposto no número anterior não é aplicável se os sujeitos passivos estiverem registados para 
efeitos do IVA em território nacional. 

6 - O direito ao reembolso previsto nos n.os 1 e 4 não está, consoante o caso, subordinado ao disposto 
no n.º 1 do artigo 5.º do Regime de Reembolso do IVA a Sujeitos Passivos não Estabelecidos no Estado-
-Membro de Reembolso ou à aplicação das regras de reciprocidade e de nomeação do representante 
fiscal, previstas no artigo 18.º daquele Regime. 

Artigo 6.º - Pagamento do imposto - 1 - Os sujeitos passivos, ou os intermediários agindo por sua conta, 
que efetuem o registo em território nacional, devem proceder ao pagamento do imposto devido no 
âmbito do respetivo regime especial, relativamente a cada declaração entregue, até ao termo do prazo 
para a sua apresentação. 

2 - O pagamento deve remeter para o número de referência da declaração a que respeita e ser efetuado 
mediante transferência para uma conta bancária, em euros, indicada pela Agência de Gestão da Tesou-
raria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E. 

3 - Quando a contraprestação pelos bens transmitidos ou pelos serviços prestados não for expressa em 
euros, deve ser aplicada a taxa de câmbio em vigor no último dia do período abrangido pela declaração. 

4 - As taxas de câmbio a utilizar são as taxas de câmbio do dia referido no número anterior, publicadas 
pelo Banco Central Europeu ou, quando não haja publicação nesse dia, do dia de publicação seguinte. 

Artigo 7.º - Obrigações declarativas e de conservação de registos - 1 - Além da obrigação de pagamento 
do imposto, os sujeitos passivos ou os intermediários agindo por sua conta que tenham optado pelo 
registo nos termos do artigo 2.º são ainda obrigados a: 

a) Declarar, por via eletrónica, o registo, a alteração e a cessação da sua atividade abrangida pelo 
respetivo regime especial; 

b) Submeter, por via eletrónica, uma declaração do IVA, contendo as informações necessárias 
para determinar o montante do IVA devido em cada Estado-Membro; 

#
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c) Conservar registos das operações abrangidas pelo respetivo regime especial, de forma adequa-
da ao apuramento e fiscalização do imposto. 

2 - A obrigação referida na alínea b) do número anterior subsiste ainda que, para o período em causa, 
não tenham sido efetuadas operações abrangidas pelo respetivo regime especial em qualquer Estado 
- Membro. 

3 - As declarações referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 obedecem aos modelos aprovados por regula-
mento de execução da Comissão. 

4 - Os sujeitos passivos não estabelecidos na União Europeia que tenham exercido a opção prevista 
no artigo 2.º, bem como os sujeitos passivos que se encontrem abrangidos por um regime especial 
equivalente noutro Estado-Membro, estão dispensados do cumprimento das obrigações previstas no 
Código do IVA e no Regime do Imposto sobre o Valor Acrescentado nas Transações Intracomunitárias 
(RITI), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de dezembro, relativamente às operações 
abrangidas pelo respetivo regime especial. 

Artigo 8.º - Declaração de imposto sobre o valor acrescentado - 1 - A declaração do IVA deve ser 
expressa em euros, mencionar o número de identificação do sujeito passivo para efeitos da aplicação 
do respetivo regime especial e, por cada Estado-Membro de consumo em que o imposto é devido, 
mencionar o valor total, líquido de imposto, das operações realizadas durante o período de tributação, 
o montante de imposto correspondente discriminado por taxas, bem como a taxa ou taxas aplicáveis, 
e o montante total do imposto devido. 

2 - Quando se verifiquem alterações aos elementos constantes de declaração do IVA já entregue, essas 
alterações devem ser incluídas numa declaração posterior, no prazo de três anos a contar do termo do 
prazo previsto para a entrega da declaração a alterar. 

3 - A declaração entregue nos termos do número anterior deve identificar o Estado-Membro de consumo 
relevante, o período de tributação e o montante do IVA a alterar. 

4 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, as taxas do imposto aplicáveis são as que vigoram 
em cada Estado-Membro de consumo. 

Artigo 9.º - Registo contabilístico das operações - 1 - O registo contabilístico das operações deve ser 
organizado de forma a possibilitar o conhecimento dos elementos necessários ao cálculo do imposto 
e permitir o seu controlo. 

2 - Os intermediários que ajam por conta do sujeito passivo devem conservar um registo para cada 
sujeito passivo que representem. 

3 - Os registos devem ser conservados por um prazo de 10 anos, a contar de 31 de dezembro do ano 
em que a operação tiver sido efetuada. 

4 - Os registos devem ser disponibilizados eletronicamente a pedido da Autoridade Tributária e Adua-
neira ou de qualquer Estado-Membro de consumo. 

5 - Os sujeitos passivos não estabelecidos em território nacional que se encontrem abrangidos por 
regimes especiais equivalentes noutros Estados-Membros e que realizem operações localizadas em 
território nacional devem disponibilizar eletronicamente, a pedido da Autoridade Tributária e Adua-
neira, os registos dessas operações. 

CAPÍTULO II - Regime especial aplicável às vendas à distância intracomunitárias de 
bens, às transmissões de bens num Estado-Membro efetuadas por interfaces eletrónicas 
e aos serviços prestados por sujeitos passivos estabelecidos na União Europeia, mas não 

no Estado-Membro de consumo

SECÇÃO I - Disposições gerais

Artigo 10.º - Conceitos - Para efeitos do regime especial constante do presente capítulo, entende-se por: 
a) «Estado-Membro de consumo»: 

i) No caso de prestação de serviços, o Estado-Membro no qual se considera efetuada a 
prestação de serviços; 

#
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ii) No caso das vendas à distância intracomunitárias de bens, o Estado-Membro onde termina 
a expedição ou o transporte dos bens para o adquirente; 

iii) No caso de transmissões de bens efetuadas por um sujeito passivo que facilite essas trans-
missões nos termos do n.º 10 do artigo 3.º do Código do IVA, o Estado-Membro onde a 
expedição ou o transporte dos bens transmitidos se iniciar e terminar; 

b) «Estado-Membro de identificação»: 
i) O Estado-Membro no qual o sujeito passivo estabelecido na União Europeia tem a sede, 

estabelecimento estável, ou, na sua falta, um domicílio;
ii) No caso de sujeito passivo sem sede na União Europeia, mas que disponha de estabeleci-

mento estável em mais do que um Estado-Membro, aquele entre esses por ele escolhido; 
iii) No caso de sujeito passivo sem sede ou estabelecimento estável na União Europeia, o 

Estado - Membro onde se iniciar a expedição ou transporte dos bens;
iv) Nas situações referidas na subalínea anterior, quando exista mais do que um Estado-

Membro de início da expedição ou transporte dos bens, aquele que entre esses seja 
escolhido pelo sujeito passivo; 

c) «Sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo» as pessoas singulares ou co-
letivas com sede, estabelecimento estável ou domicílio na União Europeia que não disponham 
de sede, estabelecimento estável ou domicílio no território do Estado-Membro de consumo. 

SECÇÃO II - Âmbito de aplicação do regime

Artigo 11.º - Opção pelo regime especial - 1 - Podem optar pelo registo no regime especial em território 
nacional, para efeitos do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das prestações de serviços 
e transmissões de bens abrangida s pelo presente regime: 

a) Os sujeitos passivos que efetuem vendas à distância intracomunitárias de bens; 
b) Os sujeitos passivos que facilitem a transmissão de bens, nos termos do n.º 10 do artigo 3.º do 

Código do IVA, se a expedição ou transporte dos bens transmitidos se iniciar e terminar em 
território nacional; 

c) Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio em território 
nacional, não estabelecidos no Estado-Membro de consumo, que prestem serviços a pessoas 
que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas em qualquer outro Estado-
-Membro da União Europeia. 

2 - Tendo exercido a opção prevista no número anterior, o regime especial aplica-se a todos os serviços as-
sim prestados e transmissões de bens assim efetuadas na União Europeia pelo sujeito passivo em causa. 

3 - Um sujeito passivo que não disponha de sede na União Europeia mas disponha de um estabelecimen-
to estável em território nacional e estabelecimentos estáveis em outros Estados-Membros, e que tenha 
exercido a opção a que se refere o n.º 1, é obrigado a manter o território nacional como Estado-Membro 
de identificação durante o ano civil em que exerceu a opção e nos dois anos civis subsequentes. 

4 - Um sujeito passivo que tenha efetuado transmissões de bens cuja expedição ou transporte se iniciar 
no território nacional e noutros Estados-Membros, e que tenha exercido a opção a que se refere o n.º 
1, é obrigado a manter o território nacional como Estado-Membro de identificação durante o ano civil 
em que exerceu a opção e nos dois anos civis subsequentes. 

Artigo 12.º - Número de identificação fiscal - Para efeitos do disposto no artigo anterior, os sujeitos 
passivos utilizam o número de identificação fiscal que lhes foi atribuído em território nacional. 

SECÇÃO III - Obrigações

 Artigo 13.º - Declaração do imposto sobre o valor acrescentado - 1 - A declaração do IVA a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º deve ser submetida até ao fim do mês seguinte a cada trimestre 
do ano civil a que respeitam as operações e cumprir o disposto no artigo 8.º 

2 - Quando num período de tributação se realizarem transmissões de bens que sejam expedidos ou 
transportados a partir de outro Estado-Membro, a declaração do IVA deve ainda conter o valor total, 
líquido do IVA, a taxa ou taxas aplicáveis, o montante total por taxa e o valor total do IVA devido, 
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discriminado por cada Estado-Membro a partir do qual os bens são expedidos ou transportados, rela-
tivamente às seguintes operações abrangidas pelo regime: 

a) As vendas à distância intracomunitárias de bens e as transmissões de bens, se a expedição ou 
transporte desses bens tiver início e terminar no mesmo Estado-Membro, efetuadas nos termos 
do n.º 10 do artigo 3.º do Código do IVA, indicando o número de identificação para efeitos 
do IVA ou o número de identificação fiscal atribuído por cada um desses Estados-Membros, 
se disponível;

b) As vendas à distância intracomunitárias de bens que não foram efetuadas nos termos do n.º 10 
do artigo 3.º do Código do IVA, indicando o número de identificação para efeitos do IVA ou 
o número de identificação fiscal atribuído por cada um desses Estados-Membros. 

3 - Quando os sujeitos passivos efetuem prestações de serviços abrangidas pelo regime especial cons-
tante do presente capítulo e nele se encontrem registados em território nacional, e disponham de um ou 
mais estabelecimentos estáveis noutros Estados-Membros a partir dos quais os serviços são prestados, 
a declaração do IVA deve ainda incluir, relativamente a cada Estado-Membro onde disponha de um 
estabelecimento: 

a) O valor total, líquido do IVA, e a taxa ou taxas aplicáveis; 
b) O montante total do IVA, discriminado por taxas, e o IVA total devido pelas prestações de 

serviços; 
c) O número de identificação para efeitos do IVA ou o número de identificação fiscal desse es-

tabelecimento. 

4 - A informação referida nos números anteriores deve ser discriminada por Estado-Membro de con-
sumo. 

CAPÍTULO III - Regime especial aplicável a serviços prestados por sujeitos passivos 
não estabelecidos na União Europeia

SECÇÃO I - Disposições gerais

Artigo 14.º - Conceitos - Para efeitos do regime especial constante do presente capítulo, entende-se por: 
a) «Estado-Membro de consumo» o Estado-Membro no qual se considera efetuada a prestação 

de serviços; 
b) «Estado-Membro de identificação» o Estado-Membro escolhido pelo sujeito passivo não esta-

belecido na União Europeia para declarar o início da sua atividade na qualidade de sujeito 
passivo no território da União Europeia; 

c) «Sujeito passivo não estabelecido na União Europeia» as pessoas singulares ou coletivas que 
não disponham de sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio no território da 
União Europeia. 

SECÇÃO II - Âmbito de aplicação do regime

Artigo 15.º - Opção pelo regime especial - 1 - Os sujeitos passivos que não disponham de sede, esta-
belecimento estável ou, na sua falta, domicílio na União Europeia, que prestem serviços a pessoas que 
não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas na União Europeia, podem optar pelo registo 
em território nacional, para efeitos do cumprimento de todas as obrigações decorrentes da prestação 
dos serviços. 

2 - Tendo exercido a opção referida no número anterior, o regime especial aplica-se a todos os serviços 
assim prestados na União Europeia, independentemente do Estado-Membro da tributação. 

Artigo 16.º - Número de identificação - 1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, a Autoridade 
Tributária e Aduaneira atribui aos sujeitos passivos não estabelecidos na União Europeia um número 
de identificação para efeitos do IVA, que lhes é comunicado por via eletrónica. 

2 - No cumprimento das obrigações decorrentes da prestação dos serviços, os sujeitos passivos devem 
utilizar esse número de identificação. 
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SECÇÃO III - Obrigações

Artigo 17.º - Declaração de registo no regime - 1 - Na declaração de registo no regime constante do 
presente capítulo, a entregar nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, o sujeito passivo não esta-
belecido na União Europeia deve indicar, como elementos de identificação, o nome, endereço postal, 
os endereços eletrónicos, incluindo os sítios na Internet, o número de identificação fiscal no respetivo 
país, se o tiver, e declarar que não tem a sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio na 
União Europeia. 

2 - O sujeito passivo não estabelecido na União Europeia deve comunicar quaisquer alterações das 
informações apresentadas, no prazo de 15 dias a contar da data da alteração. 

Artigo 18.º - Declaração do imposto sobre o valor acrescentado - A declaração do IVA a que se refere 
a alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º deve ser submetida até ao fim do mês seguinte a cada trimestre do ano 
civil a que respeitam as prestações de serviços e cumprir o disposto no artigo 8.º. 

CAPÍTULO IV - Regime especial aplicável às vendas à distância de bens importados

SECÇÃO I - Disposições gerais

Artigo 19.º - Âmbito do regime - O regime especial constante do presente capítulo aplica-se às vendas 
à distância de bens importados que não sejam produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, de 
valor intrínseco não superior a 150 €. 

Artigo 20.º - Conceitos - Para efeitos do regime especial constante do presente capítulo, entende-se por: 
a) «Estado-Membro de consumo» o Estado-Membro onde termina a expedição ou transporte dos 

bens para o adquirente; 
b) «Estado-Membro de identificação»: 

i) Quando o sujeito passivo tiver a sede da sua atividade económica num Estado-Membro, 
esse - Membro;

ii) Quando o sujeito passivo tiver a sede da sua atividade económica fora da União Europeia, 
mas tiver um ou mais estabelecimentos estáveis na União Europeia, o Estado-Membro 
no qual disponha de um estabelecimento estável e onde indique que pretende utilizar 
o regime;

iii) Quando o sujeito passivo não estiver estabelecido na União Europeia, o Estado-Membro 
no qual decida registar-se;

iv) Quando o intermediário tiver a sede da sua atividade económica num Estado-Membro, 
esse Estado - Membro; 

v) Quando o intermediário tiver a sede da sua atividade económica fora da União Europeia, 
mas tiver um ou mais estabelecimentos estáveis na União Europeia, o Estado-Membro 
no qual o intermediário disponha de um estabelecimento estável e onde indique que 
pretende utilizar o regime; 

c) «Intermediário» as pessoas singulares ou coletivas que disponham de sede, estabelecimento 
estável ou, na sua falta, domicílio no território da União Europeia, que sejam designadas pelo 
sujeito passivo que efetua vendas à distância de bens importados como devedor do imposto 
e responsável pelo cumprimento das obrigações previstas no regime especial constante do 
presente capítulo em nome e por conta do sujeito passivo; 

d) «Sujeito passivo não estabelecido na União Europeia», as pessoas singulares ou coletivas que 
não disponham de sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio no território da 
União Europeia. 

SECÇÃO II - Âmbito de aplicação do regime

Artigo 21.º - Opção pelo regime especial - 1 - Podem optar pelo registo no regime especial constante do 
presente capítulo em território nacional, para efeitos do cumprimento de todas as obrigações decorrentes 
das vendas à distância de bens importados abrangidas pelo referido regime: 

#



53DIREITO TRIBUTÁRIO 2020 - 23ª EDIÇÃO - ATUALIZAÇÃO ATÉ 30 DE SETEMBRO

a) Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio em território 
nacional;

b) Os sujeitos passivos, independentemente de estarem ou não estabelecidos na União Europeia, 
que sejam representados por um intermediário com sede, estabelecimento estável ou, na sua 
falta, domicílio em território nacional; 

c) Os sujeitos passivos estabelecidos num país terceiro com o qual a União Europeia tenha ce-
lebrado um acordo de assistência mútua de alcance análogo ao da Diretiva 2010/24/UE do 
Conselho, de 16 de março de 2010, e do Regulamento (UE) n.º 904/2010 do Conselho, de 7 de 
outubro de 2010, e que efetuem vendas à distância de bens provenientes desse país terceiro. 

2 - Tendo exercido a opção referida no número anterior, o regime especial aplica-se a todas as vendas 
à distância de bens importados. 

3 - Para efeitos da alínea b) do n.º 1, os sujeitos passivos não podem designar mais do que um inter-
mediário de cada vez.

4 - O sujeito passivo ou o intermediário que não disponha de sede na União Europeia mas disponha 
de um estabelecimento estável em território nacional e estabelecimentos estáveis em outros Estados - 
Membros, e que tenha exercido a opção a que se refere o n.º 1, é obrigado a manter o território nacional 
como Estado-Membro de identificação durante o ano civil em que exerceu a opção e nos dois anos 
civis subsequentes. 

Artigo 22.º - Facto gerador e exigibilidade do imposto - Para efeitos do regime especial constante do 
presente capítulo, o imposto é devido e torna-se exigível na data da transmissão dos bens, considerando-
-se que esta ocorre no momento em que o pagamento é aceite. 

Artigo 23.º - Número individual de identificação - 1 - A Autoridade Tributária e Aduaneira atribui aos 
sujeitos passivos e aos intermediários um número individual de identificação para efeitos da aplicação 
do presente regime especial, que lhes é comunicado por via eletrónica. 

2 - O intermediário obtém, junto da Autoridade Tributária e Aduaneira, para cada sujeito passivo 
pelo qual tenha sido designado, um número individual de identificação para efeitos da aplicação do 
presente regime especial. 

3 - O número individual de identificação atribuído nos termos do presente artigo é exclusivamente 
utilizado para efeitos do regime especial constante do presente capítulo. 

Artigo 24.º - Responsabilidade solidária - O sujeito passivo é solidariamente responsável com o inter-
mediário pelo pagamento do imposto. 

SECÇÃO III - Obrigações

Artigo 25.º - Declaração de registo no regime - 1 - Na declaração de registo no regime, a entregar nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, o sujeito passivo que não designe um intermediário deve 
indicar, como elementos de identificação, o nome, o endereço postal, o endereço eletrónico, incluindo 
os sítios na Internet, e o número de identificação para efeitos do IVA em território nacional ou, no caso 
dos sujeitos passivos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º, o número de identificação fiscal no 
país de estabelecimento. 

2 - O intermediário, antes de começar a utilizar o regime especial por conta de um sujeito passivo, deve 
proceder à entrega de uma declaração de registo no regime, indicando, como elementos de identifica-
ção, o nome, o endereço postal, o endereço eletrónico e o número de identificação para efeitos do IVA. 

3 - O intermediário deve ainda indicar na declaração de registo no regime, por cada sujeito passivo 
que represente e antes de este começar a utilizar o regime especial, como elementos de identificação, 
o nome, o endereço postal, o endereço eletrónico e sítios na Internet, o número de identificação para 
efeitos do IVA e o número individual de identificação para efeitos da aplicação do presente regime 
especial a que se refere o n.º 2 do artigo 23.º 

Artigo 26.º - Cancelamento do registo do intermediário - 1 - A Autoridade Tributária e Aduaneira 
procede ao cancelamento do registo do intermediário quando este: 

#
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a) Durante dois trimestres civis consecutivos não tiver agido na qualidade de intermediário por 
conta de um sujeito passivo que utilize este regime especial; 

b) Deixar de satisfazer as condições necessárias para poder agir na qualidade de intermediário; 
c) Reiteradamente não cumprir as regras relativas ao regime especial. 

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a Autoridade Tributária e Aduaneira procede ainda ao 
cancelamento do registo do sujeito passivo representado por um intermediário nos seguintes casos:

a) Se o intermediário comunicar que o sujeito passivo deixou de efetuar vendas à distância de 
bens importados; 

b) Se o intermediário comunicar que deixou de representar o sujeito passivo. 

Artigo 27.º - Declaração do imposto sobre o valor acrescentado - 1 - A declaração do IVA a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º deve ser submetida até ao fim do mês seguinte a cada mês do 
ano civil a que respeitam as vendas à distância de bens importados e cumprir o disposto no artigo 8.º 

2 - Quando seja submetida por um intermediário, a declaração deve conter, além do número individual 
de identificação do sujeito passivo, o número individual de identificação do intermediário, atribuídos 
nos termos do artigo 23.º 

CAPÍTULO V - Garantias dos sujeitos passivos

Artigo 28.º - Notificações - 1 - Para efeitos dos regimes especiais constantes dos capítulos anteriores, 
as notificações dirigidas a sujeitos passivos não estabelecidos em território nacional são efetuadas por 
via eletrónica e autenticadas com assinatura eletrónica avançada nos termos previstos pelo Sistema de 
Certificação Eletrónica do Estado - Infraestrutura de Chaves Públicas. 

2 - As notificações efetuadas nos termos do número anterior presumem-se feitas na data do envio, 
servindo de prova a cópia da mensagem de onde conste que esta foi enviada com sucesso. 

Artigo 29.º - Meios de defesa - Da recusa do registo ou decisão de exclusão do regime especial cabe 
recurso hierárquico, a submeter por via eletrónica, nos termos do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, ou impugnação de atos administrativos, nos termos do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos. 

CAPÍTULO VI - Disposição final 

Artigo 30.º - Direito aplicável - A disciplina geral do Código do IVA e respetiva legislação complemen-
tar é aplicável, em tudo o que não se revelar contrário ao disposto nos regimes especiais constantes 
dos capítulos anteriores e nos regulamentos europeus aplicáveis, nomeadamente no Regulamento de 
Execução (UE) n.º 282/2011 do Conselho, de 15 de março de 2011. 
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